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E D I T O R I A L

Temos vindo a assistir a um conjunto de Cimeiras das Nações Unidas 
pelo Clima, a primeira decorreu em Berlim em 1995 e a mais recente, 
a COP 26, decorreu em Glasgow, reunindo a maioria dos líderes mun-
diais para, em conjunto, identificarem ações e desenvolverem acor-
dos para se travar o aquecimento global do planeta. 

De entre os vários fatores que estão a contribuir com mais peso para 
o aquecimento global, o principal é a emissão de CO2 resultante da
combustão de combustíveis fósseis como o carvão, o petróleo e seus
derivados e o gás natural.

A cerâmica, para ter as propriedades de resistência mecânica, imper-
meabilidade e durabilidade necessita de ser cozida em fornos a alta 
temperatura, superior a 1000ºC, em que o principal combustível uti-
lizado é o Gás Natural, pelo que o setor. Também o vidro necessita 
de ser fundido a temperaturas superiores a 1400ºC, pelo que estes 
setores são considerados consumidores intensivos de energia.

A Europa está fortemente empenhada em reduzir as emissões de 
CO2, tendo-se comprometido em reduzir drasticamente as emissões 
de carbono através de mecanismos como o CELE que taxam as emis-

sões de CO2, tendo-se comprometido a atingir em 2050 a neutralida-
de carbónica.

Por outro lado assistimos, nos últimos dias, a uma escalada de preços 
da energia e do carbono e todos sabemos que a energia representa 
uma grande parte dos custos industriais das empresas cerâmicas e 
do vidro.

A descarbonização é portanto um dos desafios que se colocam às em-
presas, especialmente às dos nossos setores.

A cerâmica e o vidro podem ser cozidas/fundidos por várias fontes de 
energia, desde que se atinjam as temperaturas de cozedura/fusão. 
Tecnicamente não há grandes constrangimentos à utilização de uma 
ou outra tecnologia, necessitando, obviamente, de adaptações e afi-
nações nos equipamentos e testes para avaliação do comportamento 
dos produtos, mas o fator decisivo para a opção de uma ou outra 
fonte de energia será essencialmente o preço dos investimentos, o 
preço da energia e o preço do CO2.

Existem vários caminhos para a descarbonização, para além da me-
lhoria da Eficiência Energética que é a forma de economizar energia 
mais barata que conhecemos, como a eletrificação dos fornos que 
pode ser total ou em conjugação com o gás, a captura de carbono 
através da introdução de hidrogénio nos gases de exaustão obtendo 
gás metano que pode ser novamente introduzido na alimentação de 
gás, a utilização de combustíveis isentos de carbono como o hidrogé-
nio produzido a partir de fontes renováveis, a biomassa ou o biogás 
são já uma realidade no subsetor da cerâmica estrutural. O auto-con-
sumo de energias renováveis está também a ser cada vez mais utiliza-
do nas empresas destes setores. 

O objetivo da descarbonização e da neutralidade carbónica está tra-
çado e a neutralidade carbónica está prevista ser atingida em 2050. 
Existem vários caminhos disponíveis e outros se irão abrir que os in-
dustriais de cerâmica e do vidro podem adotar com vista à descar-
bonização dos processos rumo a produtos cerâmicos mais sustentá-
veis. Uma coisa é certa, nada vai ficar como está, temos de proceder 
a profundas alterações nas fontes energéticas e para isso o CTCV está 
preparado para dar o devido apoio técnico na introdução das novas 
tecnologias, não se devendo deixar para tarde o que deverá ser feito 
com a devida antecipação para menor perturbação da atividade eco-
nómica das empresas.

Jorge Marques dos Santos
Presidente do Conselho de Administração do CTCV
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1. A importância da energia na indústria
cerâmica

Os custos energéticos são muito elevados na indústria cerâmica 
portuguesa, representando em média entre 25% a 30% da estrutura 
de custos total das empresas do sector. O consumo de gás natural 
(GN) no sector correspondeu a 16,9% do total consumido na Indús-
tria Transformadora Nacional em 2019. Como Ministro da Indústria e 
Energia (1987-95) fui fortemente sensibilizado pelos empresários do 
setor para o facto dos seus concorrentes espanhóis e italianos terem 
na altura o GN como fonte energética e nós não o termos, o que nos 
colocava em desvantagem em relação a eles. Essa foi uma das razões 
determinantes para a  decisão de introdução do GN em Portugal, ten-
do pois perfeita consciência da importância do mesmo para o setor e 
do gravíssimo problema ligado ao disparo do seu preço.

2. A crise energética

Estamos na primeira crise energética mundial em contexto de des-
carbonização. Deixou-se de investir nas energias fósseis,pensando 
alguns que as renováveis, como a eólica e a solar, substituíam facil-
mente e sem stress essas energias. Percebe-se agora que essas reno-
váveis são intermitentes – coisa sempre escamoteada em Portugal – 
– e que o mundo ainda precisa das energias fósseis quer para satisfa-
ção dos consumos quer para backup operacional às renováveis nas 
situações em que não haja vento ou sol. Regressa o mal amado car-
vão, pois o gás natural (GN) não chega ou sai mais caro que o carvão, 
e percebe-se que não se pode dispensar o nuclear. 

A Alemanha, ao querer suprimi-lo, ficou mais dependente do carvão 
e do GN, com mais dependência geoestratégica de Putin e mais emis-
sões de CO2. Nos EUA Biden corta os investimentos em oleodutos 
mas pede à OPEP que aumente a produção!

Por outro lado, esta transição procura evitar o consumo intensivo de 
combustíveis fósseis mas é altamente intensiva em recursos mine-

rais e metais raros para alimentar as energias eólica (ferro, cobre e 
alumínio) e solar (cobre, silício, prata e zinco), as baterias, as células 
de combustíveis, os motores elétricos seja dos veículos a baterias 
(BEV) seja dos veículos com células de combustíveis alimentados a hi-
drogénio (FCEV), e de um modo geral toda a eletrificação que se pre-
tende fazer. Tudo isto vai desencadear uma procura de metais com 
grandes investimentos e operações de mineração sem precedentes. 

Assim sendo, os problemas do lado da oferta, tais como a escassez 
desses recursos minerais e metais raros, e a dependência de zonas 
do mundo que não controlamos como é o caso da China, ou o cons-
trangimento de espaços disponíveis para as renováveis, vão atrasar 
o ritmo da transição, embora a economia circular e a reciclagem pos-
sam minorar essa restrição activa.

3. A importância do GN – o impasse europeu

A Europa não explorou o gás de xisto, tem já  pouca produção de GN, 
um inverno agreste diminuirá as  suas reservas e a retoma económica 
muito forte pós-covid veio aumentar drasticamente a procura por GN  
num contexto em que a escassez de vento em muitas geografias não 
permitiu à energia eólica responder ao aumento da procura da ele-
tricidade e em que houve restrições do lado da oferta quer da Rússia 
quer da Noruega, através dos pipelines que abastecem a Europa.

E a Europa no gás natural liquefeito também sofreu a concorrência  
da procura asiática,designadamente da China, num contexto em que 
o gás de xisto americano não chega para a procura da Europa e da
Ásia, tendo até os EUA também começado a restringir a sua oferta
para prudente constituição de stocks para o consumo interno.

Assim, a forte procura de GN pelos sistemas elétricos constitui uma 
importante fonte de consumo, em complemento da sua utilização 
direta na indústria, como acontece no setor cerâmico, sendo este 
então afetado nos preços que está a pagar  por essa forte procura 
europeia e mundial e pelas restrições da oferta na Europa.

A crise energética e o setor 
da cerâmica

Luís  Mira Amaral
E n g e n h e i r o  E l e t r o t é c n i c o  ( I S T )  e  E c o n o m i s t a  ( M S c  N O V A S B E )



 T É C N I C A  |  P á g i n a  5

A  C R I S E  E N E R G É T I C A  E M  C O N T E X T O  D E  D E S C A R B O N I Z A Ç Ã O

Por outro lado, a liberalização dos mercados energéticos europeus 
na eletricidade e no GN levou os vários players a privilegiarem os 
mercados spot e a abandonarem os contratos de longo prazo inde-
xados ao preço do petróleo, que eram típicos nos fornecimentos take 
or pay feitos através de gasodutos. Isso na altura trouxe-lhes sensí-
veis benefícios em termos de custos de aprovisionamento mas agora 
deixa-os muito vulneráveis às flutuações no mercado spot. 

Esta crise vem assim lembrar aos industriais a conveniência de as-
segurarem contratos mais permanentes para o aprovisionamento 
das suas indústrias,por forma a cobrirem o risco destas flutuações 
de curto prazo.

4. A eletricidade, as renováveis e o GN

Com mostrou um recente estudo da ACER, a Associação Europeia 
dos Reguladores da Energia, sempre houve nos sistemas elétricos 
europeus uma grande ligação entre o preço do GN e o preço da ele-
tricidade em certas horas, na medida em que nos nossos sistemas, 
as centrais elétricas de ciclo combinado a GN (CCGTs) aparecem nor-
malmente como central marginal a fechar o equilíbrio entre a oferta 
e a procura, fixando então no modelo marginalista o preço da eletri-
cidade a essas horas. Simplesmente, enquanto o preço do GN esteve 
baixo isso levava a preços para a eletricidade entre 40 e 50 €/MWh, 
enquanto que agora preços do GN à volta dos 100 €/MWh térmico 
conjugados com os custos de emissão do CO2 levam a preços da ele-
tricidade nos mercados grossistas bem acima dos 200 €/MWh.

O preço nos mercados grossistas da eletricidade depende então 
do mix de produção, com maior ou menor importância do GN para 
compensar a intermitência das renováveis. Os países nórdicos com 
nuclear, hidroeletricidade e biomassa florestal, tão esquecida em 
Portugal, e sem dependência do GN têm tido os preços mais baixos e 
estáveis. Portugal e Espanha registaram os mais elevados devido ao 
recurso ao GN. Portugal teve até em setembro o segundo mais eleva-
do preço da eletricidade nos mercados grossistas europeus.

É evidente que depois é necessário ver como é que esses preços do 
mercado grossista são passados ao consumidor final. A fatura des-
te vai incluir a componente de energia, ou seja energia a preços do 
mercado grossista – EN – e a Tarifa de Acesso à Rede – TAR – na qual 
estão incluídos os Custos de Interesse Económico Geral (CIEG) que 
são sobrecustos da Produção em Regime Especial, designadamente 
das renováveis intermitentes, em relação aos preços de mercado. 

Esses CIEG são distribuídos assimetricamente pelos vários níveis 
de tensão, a começar de forma decrescente da Baixa Tensão, a que 
arca mais com esses sobrecustos, até à Muito Alta Tensão. Importa 
salientar que nos anos passados, o preço pago pelos consumidores 

por essas fontes renováveis nas chamadas tarifas feed-in (FITs) foi 
superior aos custos variáveis das centrais a carvão ou gás natural que 
substituíam e por isso elas geraram sobrecustos nos CIEG. 

Em 2021, devido ao disparo do preço do gás natural, o preço pago 
por essas renováveis foi inferior ao custo variável das centrais tér-
micas que substituem e por isso essas fontes deram no ano uma 
contribuição para a redução dos CIEG.

Ora a proposta de tarifas e preços que veio a ser aprovada pela ERSE, 
designadamente a expressiva redução nas TAR que tem em conta 
essa redução nos CIEG, leva-nos às seguintes conclusões, de acordo 
com  a diferente repartição entre Energia – EN – e Tarifas de Acesso 
à REDE – TAR – nos vários níveis de tensão, em linha com o explicado 
anteriormente:

Baixa Tensão (BT): 60% TAR, 40% EN; 
A redução nas TAR é de 52,2%, tal significa que não haverá aumento 
de custo se o novo custo da parcela energia – EN – não exceder um 
aumento de 78% face aos valores de 2021; 

Média Tensão (MT): 45% TAR, 55% EN; 
A redução nas TAR é de 94%, tal significa que não haverá aumento 
de custo se o novo custo da parcela energia – EN – não exceder um 
aumento de 77% face aos valores de 2021.

Assim sendo, nas BT e MT, as reduções nas TAR conseguirão absor-
ver os aumentos na componente de energia.

Alta Tensão (AT): 28% TAR, 72% EN; 

Muito Alta Tensão (MAT): 23% TAR, 77% EN.

Na AT e na MAT, a redução da TAR é  também de 94% tal como na MT, 
mas, como se paga pouco de CIEG, as TAR  têm expressão diminuta 
face à componente de energia – EN – e portanto nestes níveis de 
tensão os consumidores vão ficar muito mais expostos às flutuações 
de preços no mercado grossista, não conseguindo as reduções anun-
ciadas para as TAR compensar os expressivos aumentos nos preços 
da energia – EN, pelo que os grandes consumidores normalmente 
abastecidos nos níveis mais elevados de tensão terão impactos não 
despiciendos na sua fatura de eletricidade.
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Antes de iniciar este texto quero deixar bem claro que em tempo 
algum ponho em causa os efeitos das emissões de gases efeitos de 
estufa no clima e muito menos dos benefícios que esta Transição 
Climática/Energética vão trazer para o planeta em que vivemos. A 
razão da minha discordância prende-se com o tempo dado e a forma 
desorganizada como este processo se está a desenrolar.

Notas de enquadramento:

O objetivo da legislação Europeia é atingir a neutralidade climática na 
União Europeia em 2050. Até lá foram estabelecidas metas a curto 
prazo. Um destes objetivos é reduzir em 55% a emissão de gases 
efeitos de estufa (GEE) até 2030, em comparação com os valores de 
1990, sendo que para os sectores abrangidos pelo CELE poderá atin-
gir os 61% (ainda em discussão).

O caminho para a neutralidade, embora dure ainda mais de duas de-
zenas de anos, tem obrigatoriamente de ser feito progressivamente, 
pois exige fortes transformações na própria economia. Um dos pro-
pósitos da Lei do Clima era “proporcionar previsibilidade aos investi-
dores e a outros agentes económicos”. Isto é, deveria dar tempo para 
que os diversos setores e os consumidores pudessem tomar medi-
das e alterar comportamentos com vista a atingir esta neutralidade.

Esta legislação é juridicamente vinculativa, ou seja, tanto a UE como 
os seus Estados-membros são obrigados a tomar as medidas neces-
sárias para que o objetivo seja atingido, sendo a implementação das 
medidas e o cumprimento dos seus objetivos acompanhados, como 
forma de garantir que os compromissos assumidos em relação à 
neutralidade das emissões não são postos em causa.

Por outro lado, os planos Nacionais de Energia e Clima de cada país 
são acompanhados e monitorizados. Os relatórios periódicos da 
Agência Europeia do Ambiente e os dados científicos sobre as altera-
ções climáticas e os seus impactos serão outras formas de avaliar os 
progressos de cada país e da própria UE.

O Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE) é um mecanismo 
de regulação das emissões de gases com efeito de estufa (GEE) em 
atividades que são responsáveis por cerca de 45% das emissões de 
GEE na União Europeia, como seja a queima de combustíveis, a refi-
nação de óleos minerais, a metalurgia, a produção de clínquer, cal e 
vidro, a cerâmica, a pasta e papel, os químicos e a aviação.

Este mecanismo, para além de definir limites de emissão de GEE por 
instalação, estabelece um limite para as emissões do conjunto das 
instalações e operadores aéreos abrangidos, permitindo que as em-
presas negociem entre si as licenças emitidas, dentro do limite global 
atribuído. Assim, uma empresa que reduza as suas emissões de GEE 
pode usar as licenças em excesso para cobrir as suas necessidades 
futuras ou vendê-las para que sejam usadas em outras instalações.

Para finalizar esta nota introdutória, saliente-se que a Transição Cli-
mática é um dos três pilares do Plano de Recuperação e Resiliência 
(PRR). 

1.º - Embora o esforço deva ser de todos os países, estou certo que
sem o empenho dos mais “poluentes” de pouco servirá o esforço
Europeu para além de potenciar a perda de competitividade da sua
Indústria e a pobreza para uma parte considerável da sua população;

2.º - Está a ser permanentemente confundida a eletrificação com
energia verde, facto que deturpa a realidade dos factos e a médio
prazo terá implicações que podem criar uma crise económica, conse-
guindo que a sustentabilidade do planeta se traduza na insustentabi-
lidade das famílias. Faço notar que em 2021 segundo a AIE, Agência
Internacional de Energia a produção de energia a carvão atingiu
máximos históricos (os Estados Unidos e a Europa registaram au-
mentos de 20%). A produção de energia elétrica é uma das principais
fontes de emissão de gases efeito de estufa;

3.º - Defendo a criação de um “combustível de transição” que na mi-
nha opinião deveria ser o gás natural, atendendo a que é o combustí-
vel fóssil menos poluente. Nesta linha deveria ser promovida sua uti-

Artigo de opinião: Desafios da Indústria 
Cerâmica e a Descarbonização

Paulo Almeida 
A s s e s s o r  d o  C o n s e l h o  d e  A d m i r a ç ã o  d a  P r i m u s  V i t ó r i a
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lização na produção de energia elétrica e como fonte energética nos 
sectores Industriais em que constituiu a melhor tecnologia disponível 
de acordo com o documento de referência das Melhores Técnicas 
disponíveis da União Europeia (BREF da cerâmica). Ao não o fazer a 
Europa mostrou que não acautelou a existência de alternativas até 
que a existência de energias renováveis fosse suficiente, o que a par 
das questões geopolíticas têm levado a um aumento crescente dos 
custos do gás natural e por sua vez da energia elétrica;

4.º - O mercado não regulamentado de Licenças de Emissão de CO2,
abriu a porta grande à especulação, inflacionando brutalmente o
custo das respetivas licenças levando os operadores que delas ne-
cessitam a assumir custos incomportáveis retirando competitividade
às nossas exportações para países terceiros, onde concorrem com
produtores de países que não suportam qualquer custo relacionado
com o ambiente. Por outro lado, não foi promovido atempadamente
uma efetiva proteção à entrada no mercado comunitário de quem
nada suporta em termos ambientais. Para quando a implementação
de benefícios a quem quer exportar para fora da EU? As empresas
não se podem confinar ao mercado Europeu…

5.º - Por último, mas não menos importante é que acredito que no
futuro o desenvolvimento de tecnologias como o hidrogénio vão aju-
dar a que a energia verde deixe de ser intermitente e com isto passe
a ser autossuficiente. Até lá serão gastos milhões de euros e alguns
anos em investigação até que seja possível a sua industrialização,
razão pela qual não consigo compreender que perante a utilização
das MTD (Documento de Referência sobre as Melhores Técnicas Dis-
poníveis na Indústria Cerâmica da União Europeia) exista a disponi-
bilidade do Estado para financiar projetos experimentais. Na minha
opinião o Estado deveria nesta fase financiar os Centros Tecnológi-
cos em parceria com as Universidades e as empresas que produzem
tecnologia para os vários sectores industriais e posteriormente as
empresas que as viessem a aplicar. Até lá a concentração de esforços
deveria ser na eficiência energética e otimização dos processos exis-
tentes. Sinto a cada dia que passa que vamos ter dinheiro sem termos
tecnologia e quando tivermos uma melhor tecnologia já não teremos
qualquer apoio à sua implementação, mesmo os que mais contribuem
para o denominado Fundo Ambiental.

6.º - Os investimentos em centrais fotovoltaicas para autoconsumo
em nada beneficiam as empresas que desta forma contribuem for-
temente para a redução de GEE. Porque não atribuir créditos de
licenças de CO2 correspondentes à redução de emissões conse-
guida? De facto, estas reduções de emissão não são espelhadas em 
qualquer dado perante as autoridades nacionais, aparecendo oculta 
na avaliação que é feita a cada empresa. É assim que conseguimos 
uma transição que se quer justa?

7.º - Mas parece-me que neste final de ano existem alguns ventos de

mudança junto das Instituições Europeias, pois a exclusão dos secto-
res da Cerâmica do âmbito das medidas de auxílio previstas na Por-
taria n.º 203/2021 de 28 de setembro de 2021 pode ser revertida. A 
Comunicação da Comissão n.º 2020/C 317/04, de 25 de setembro de 
2020, identifica os setores e subsetores considerados expostos a um 
risco significativo de fuga de carbono devido aos custos das emissões 
indiretas visando a salvaguarda da competitividade das indústrias. A 
fuga de carbono corresponde à perspetiva de aumento das emissões 
de GEE a nível global, quando as empresas transferem a produção 
para fora do espaço da UE, por não conseguirem repercutir os au-
mentos de custos decorrentes do regime CELE nos seus clientes sem 
uma perda significativa de quota de mercado. Esta Comunicação da 
Comissão foi alterada com a publicação de 21 de dezembro de 2021 
passando a englobar a Cerâmica, pelo que urge a sua adoção no sis-
tema jurídico Português através da alteração do anexo II da Porta-
ria n.º 203/2021.

A Indústria Cerâmica

As emissões de CO2 originadas na fabricação de pavimentos e re-
vestimentos cerâmicos são as provenientes fundamentalmente da 
combustão do gás natural. As emissões específicas de CO2 no pro-
cesso de fabricação encontra-se bastante otimizado, sendo aplicadas 
ao sector as melhores tecnologias disponíveis (Documento de Refe-
rência sobre as Melhores Técnicas Disponíveis na Indústria Cerâmica 
da União Europeia) facto que se traduziu numa redução das emis-
sões de CO2 por m2 desde 1980 de cerca de 60%. Portanto, com a 
tecnologia existente, a redução das emissões de dióxido de carbono 
no processo de fabricação de pavimentos e revestimentos cerâmicos 
é bastante limitada e necessariamente implica a aplicação de medi-
das de eficiência energética cuja implementação é hoje transversal à 
grande maioria das empresas.

O subsetor dos pavimentos e revestimentos cerâmicos utiliza há 
mais de 20 anos o gás natural, combustível considerado MTD do sec-
tor e sendo o combustível com menos emissões de CO2 possível e 
disponível para utilizar nestas empresas, não havendo sequer a pos-
sibilidade técnica do uso de combustíveis como a biomassa (combus-
tível considerado neutro no CELE).

A nossa indústria requer uma intensidade térmica alta e não há alter-
nativas viáveis para estes processos. Por isso, são necessárias, novas 
tecnologias para alcançar os objetivos agora propostos, não esque-
cendo a redução de emissões alcançada pelo sector nos últimos 20 
anos, através da adoção do gás natural e de todas as melhorias efe-
tuadas nos sistemas de queima e reaproveitamento de ar quente no 
próprio processo e até as centrais fotovoltaicas que embora produ-
zindo eletricidade verde em nada beneficia as respetivas empresas.  
Não podemos ser penalizados por termos agido cedo demais. 



P á g i n a  8  |  T É C N I C A

A  C R I S E  E N E R G É T I C A  E M  C O N T E X T O  D E  D E S C A R B O N I Z A Ç Ã O

A perspetiva de utilização de hidrogénio verde exige ainda muita in-
fraestrutura de base, muita investigação e desenvolvimento em tec-
nologias de queima em fornos cerâmicos o que equivale a muitos 
anos até que seja possível a sua implementação industrial e a ser 
possível a sua implementação não seria economicamente viável, pois 
os preços de fornecimento conduziriam irremediavelmente à quebra 
e encerramento da atividade industrial na Europa. 

Neste contexto, não se compreende a redução imposta pela UE para 
parâmetros de referência de emissão (benckmarks de combustível) 
abaixo do gás natural neste subsector. Como é possível?!!!

A atribuição de licenças de emissão para o período de 2021-2025 
recentemente comunicada às empresas do sector cerâmico esta-
belece um ritmo irreal e inalcançável para o nosso sector, mesmo 
utilizando as MTDs as melhores técnicas disponíveis, de acordo com 
o documento de referência europeu do sector, bem como suprir as
necessidades adicionais de licenças que se encontram num mercado
especulativo atingindo valores absurdos e que deveriam penalizar
quem pode hoje aplicar melhores práticas e não o faz.

Esta atribuição, com base em parâmetros de referência de um com-
bustível ou mix de combustível, de todas as empresas CELE a nível 
Europeu à data impossível de utilizar pelos motivos acima expostos, 

com custos elevadíssimos que comprometem a competitividade das 
empresas num mercado global exigente, e ao que temos conheci-
mento, vários Estados-Membros têm apoiado com recurso a apoios 
estatais, distorcendo condições de concorrência justa, para já não 
mencionar os países que não pertencem à União Europeia e conse-
quentemente não possuem estes encargos. 

Preocupa-nos assim um consequente aumento do risco de fuga de 
carbono, perda de investimento e de postos de trabalho em Portugal, 
bem como a violação do princípio da equidade e da transição justa.

A esta situação, temos obrigatoriamente de acrescentar a conjuntura 
atípica de pandemia de 2020 e 2021, bem como a complexidade e 
incerteza dos mercados, da própria transição energética, e da vola-
tilidade de preços da energia, que entre outros se está a viver e que 
irá condicionar o desempenho das empresas, bem como condicionar 
a atribuição dinâmica das licenças de emissão que se baseia no uso 
de médias móveis.

Há mercados fora da Europa, que não sofrem esses aumentos de 
custos nomeadamente os sauditas ou norte-americanos que não 
têm este aumento de energia e licenças de emissão de CO2 colocan-
do o sector cerâmico Europeu numa clara desvantagem competiti-
va e uma ameaça real de ficar fora do mercado.
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O hidrogénio verde, também vem sendo objeto de estudo. É uma 
tecnologia ainda em desenvolvimento e que envolve um alto 
custo, não só em relação ao preço da oferta, mas também os 
custos de adaptação de todas as máquinas utilizadas nos proces-
sos, armazenamento e distribuição dessa energia. Portanto, estou 
convicto que essa opção não será "real e viável" pelo menos nos pró-
ximos 10 anos.

Realço ainda que a necessidade de acelerar a ação climática e otimi-
zar os seus benefícios concede uma importância vital ao conceito de 
transição justa (sem deixar ninguém para trás): 

“Acarreta a implementação de políticas e quadros de diálogo social 
necessários para avançar na transição ecológica e não deixar nin-
guém para trás, gerando prosperidade para a totalidade da so-
ciedade a partir de uma perspetiva inclusiva, protegendo ade-
quadamente os trabalhadores e criando empregos de qualidade. 
Este quadro de ação deve identificar oportunidades e trabalhar 
de forma coletiva ao tratar das mesmas, vinculando agentes tão 
diversos como trabalhadores, governos nacionais e regionais, 
empresas, investidores, ONGs, etc.” Espero sinceramente que 
assim seja, pois o que vimos até agora foi exatamente o contrá-
rio…
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Uma das grandes ambições de Ursula Von der Leyen, enquanto re-
presentante máxima da Comissão Europeia, é, sem dúvida, a nova 
Bauhaus europeia.

“Quero que o instrumento NextGenerationEU dê o pontapé de saída para 
uma vaga de renovação europeia e torne a nossa União líder da econo-
mia circular. Mas este não é apenas um projeto ambiental ou económico: 
tem de ser um novo projeto cultural para a Europa.”

Falamos da nova, mas o que era a antiga Bauhaus? A Bauhaus, foi 
uma escola revolucionária de arquitetura e arte vanguardista, inau-
gurada em 1919 em Weimar na Alemanha. A Bauhaus foi uma das 
maiores e mais importantes expressões do que é chamado Moder-
nismo no design e na arquitetura, sendo considerada a primeira es-

cola de design do mundo e a que mais influência teve nos últimos 
100 anos. 

E, afinal, o que é a nova Bauhaus europeia? É um projeto comum que 
visa criar formas de vida em comunidade mais belas, sustentáveis e 
inclusivas. Trata-se de uma iniciativa interdisciplinar entre a arte, a 
cultura, a inclusão social, a arquitetura, a ciência e a tecnologia que, 
através da co-criação e do esforço coletivo, pretende conceber fu-
turos modos de vida sustentáveis, inclusivos e belos para a nossa 
mente e a nossa alma.

A New European Bauhaus, pressupõe a adoção de soluções constru-
tivas, de organização dos espaços comuns, de planeamento urbano, 
de mobilidade e de acessibilidade que para além de gerarem uma 

Descarbonização para a New 
European Bauhaus?

Ana Carvalho
C e n t r o  T e c n o l ó g i c o  d a  C e r â m i c a  e  d o  V i d r o ,  C o i m b r a

Fonte - https://veja.abril.com.br/wp-content/uploads/2019/03/abertura-bauhaus-0.png
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Europa mais bela, gerem também uma Europa mais sustentável e 
consequentemente e inevitavelmente mais descarbonizada.

Este é um movimento que está em curso e que, dificilmente, terá 
retrocesso. Aliás, quer a pandemia, quer a crise global económica, 
financeira e social instaladas vêm acelerar a vontade da Europa ter 
esta nova abordagem que lhe permita ganhar de novo o vanguar-
dismo e o protagonismo que foi perdendo face a outras economias 
mundiais. Na verdade, a atual crise COVID tem mostrado bem a in-
terligação dos diversos temas e de como as formas de pensar dis-
ruptivas surgem quando se ultrapassam barreiras supostamente 
intransponíveis, tal como aconteceu há um século atrás através do 
movimento Bauhaus.

O cluster do habitat, certamente, o cluster mais desafiado neste pro-
cesso de criação de uma Europa mais bela, terá de encontrar novos 
produtos, novos conceitos de construção, novos processos de produ-

ção, novos materiais, novas fontes de energia que lhe permita asse-
gurar a sua sustentabilidade. Este processo de co-criação que irá jun-
tar a arte, a criatividade e até o artesanato à tecnologia e à economia 
circular irá, muito provavelmente, chegar a alguns resultados inespe-
rados. Como por exemplo o reaparecimento de materiais de constru-
ção antigos, que usam matérias primas locais que se concluirá terem 
pegadas de carbono menos expressivas, terem bons desempenhos 
energéticos, maior durabilidade e simultaneamente contribuírem 
para o desenvolvimento económico e social das regiões. Pois, uma 
das metas do New European Bauhaus é fazer com que o Green Deal 
seja uma experiência positiva, cultural e centrada nas pessoas.

A Comissão Europeia dá-nos pistas daquilo que considera ser o ca-
minho para atingir esta tão almejada Europa. Para tal basta ler na 
página oficial os exemplos que este organismo apresenta como re-
ferências da visão pretendida nas várias temáticas abrangidas por 
este conceito. Escolhemos 3 exemplos referenciados pela Comissão 
Europeia, que podem inspirar os sectores da cerâmica e do vidro.

O primeiro exemplo é o projeto de desenvolvimento de novos sis-
temas de blocos/tijolos de construção que sejam inclusivos (isto 
é: baratos, acessíveis e facilmente utilizáveis), que sejam também 
sustentáveis (isto é: completamente recicláveis e façam parte da eco-
nomia circular) e, finalmente, que sejam adaptáveis e esteticamente 
contextualizados. Neste processo de desenvolvimento é muito valo-
rizada a utilização de materiais e práticas locais. No entanto, há pre-
missas fundamentais no produto a desenvolver que têm de ser con-
sideradas para que seja reconhecido como New European Bauhaus, 
nomeadamente:

- Ser pequeno e facilmente manuseável;
- Ser estrutural, ou seja, quando os blocos forem montados criem

um edifício estruturalmente seguro;

Fonte - https://europa.eu/new-european-bauhaus/index_pt

Fonte - Building Block © CRAD
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- Ser adaptável a diferentes climas e níveis de isolamento;
- Ser estanque (à prova de água) depois de montado;
- Ser multifuncional, por exemplo servir para fundações, paredes

exteriores e interiores, pavimentos e até coberturas;
- Ser facilmente montada sem necessidade de muitas ferramentas;
- Ter acabamento estético de maneira a que o sistema final possa

estar exposto;
- Ser adaptável a diferentes ambientes estéticos;
- Ter uma baixa manutenção e facilmente lavável.

Outro exemplo referenciado na página da Comissão Europeia é a 
reutilização de resíduos de construção e demolição (RCD’s), o 
projeto de Akna Márquez denominado de Reencarnação e é um 
projeto baseado na reutilização de tijolos e telhas cerâmicas da ci-
dade de Barcelona para criar novos materiais de construção para a 
economia circular com uma linguagem contemporânea, que repre-
sentam a identidade local e arquitetónica e a história dos materiais. 
Celebrando, assim, o que já existe:

- Materiais fabricados localmente, com resíduos de construção e
demolição da cidade de Barcelona;

- Composição superior a 75% de material reciclado;
- Livre de compostos orgânicos voláteis (VOCS);
- Menor emissão de energia incorporada e CO2 associadas ao

material;
- 100% reciclável;
- Rica tonalidade e cor de resíduos e dos pigmentos minerais.

Por último, apresentamos Simona Roggeri e Paolo Olivari que com-
partilharam o exemplo do Edifício Modular Verde e Transportável 
(GTMB). O projeto GTMB tem como objetivo desenvolver um edifício 
de energia net-zero (nZEB) que tenha impacto reduzido no meio am-
biente e se adapte a diferentes climas e configurações, resolvendo 
simultaneamente problemas atuais de mobilidade. É baseado num 
sistema flexível, facilmente ajustável e adaptável de acordo com uma 
estrutura modular, permitindo que o edifício seja transportável. Ten-
do as seguintes premissas:

- Adaptar-se a diferentes climas e configurações de acordo com
as necessidades dos usuários e interações sociais, como por
exemplo, viajar com a família ou amigos;

- Atender às necessidades energéticas de aquecimento, arrefeci-
mento, ventilação, eletricidade e água quente sanitária;

- Utilizar tecnologia de madeira, reduzindo o impacto ambiental
no seu ciclo de vida, integrando também uma fonte de alimen-
tação independente do sistema fotovoltaico e uma bomba de
calor para maximizar a eficiência energética do sistema, respei-
tando o conceito de zero carbono.

Todas estas referências apontadas pela Comissão Europeia têm 
como objetivo inspirarem os europeus envolvidos nestes sectores. 
Neste caso, a descarbonização não é encarada de forma simplista 
como uma mera poupança de energia ou de utilização de combus-
tíveis mais limpos ou fontes de energia renováveis na fabricação ou 
mesmo na construção propriamente dita, trata-se, principalmente, 
de uma nova abordagem holística do cluster do habitat que promova 
a vida em sociedade de maneira mais bela, sustentável e inclusiva.

Serão vários os programas de financiamento europeu para promover 
projetos dentro do conceito do New European Bauhaus, incluindo o 
Horizonte Europa para I&D, o Programa LIFE para o ambiente e ação 
climática e ainda Fundos Europeus de Desenvolvimento Regional. 
Poderão ser financiadas soluções demonstradoras, incluindo mesmo 
a construção ou a transformação de edifícios. Havendo, obviamente, 
sempre a necessidade de trabalhar em parceria com outros países 
europeus e com os múltiplos stakeholders: empresas, centros de in-
terface, unidades de investigação e Desenvolvimento.

À semelhança de tantos outros exemplos, Portugal, em especial o 
sector da cerâmica e do vidro, deverá ser percursor e também uma 
inspiração para a Comissão Europeia nestas temáticas onde existe 
tanto conhecimento interno. Temos, certamente, vários projetos em 
curso que poderiam ser referenciados como tal e, assim sendo, há 
que saber aproveitar a oportunidade!

Fonte - Reincarnation project © Akna Márquez Fonte - Green and Transportable Modular Building © Simona Roggeri and Paolo Olivari
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1. Enquadramento

As emissões de dióxido de carbono (CO2 ) cresceram cerca de 62,4% 
nos últimos 20 anos segundo a Agência Internacional de Energia. Em 
2019 o crescimento estabilizou graças à maior penetração das fontes 
renováveis (principalmente energia eólica, energia solar e hídrica), 
que substituíram alguns dos combustíveis fósseis à base de carvão, 
derivados de petróleo, gás natural e entre outros. Em 2020, existiu 
uma redução do CO2 face ao impacte da pandemia do COVID, que 
obrigou a paragens de vários sectores de atividade, a restrições de 
viagens e outras atividades geradoras de gases com efeito de estufa. 

O objetivo da União Europeia é de reduzir as emissões de gases com 
efeito de estufa em 80-95% em 2050, face aos níveis de 1990, no sen-
tido de concretizar uma transição para uma economia competitiva e 
de baixo carbono.

A nível nacional, o Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC) prevê 
reduzir entre 45% e 55% as emissões de gases com efeito de estufa, 
face a 2005. A redução de emissões de gases com efeito de estufa, 
por referência às emissões registadas em 2005 é também definida 
em termos setoriais: 70% no setor dos serviços, 35% no residencial, 
40% nos transportes, 11% na agricultura e 30% no setor dos resíduos 
e águas residuais.

Adicionalmente, o roteiro para a neutralidade carbónica nacional 
prevê em 2050, uma descarbonização profunda dos sectores da ati-
vidade como a produção da energia, mobilidade e transportes, edi-
fícios, mas também agricultura, gestão agro-florestal e indústria. Re-
ferindo que “o sector da energia e processos industriais é passível de 
sofrer uma redução de emissões de CO2 de cerca de 70% no período 
1990 a 2050”. As trajetórias de baixo carbono para a economia nacio-
nal apontam para uma eletrificação dos diversos sectores industriais, 
de forma a atingirem a neutralidade carbónica.

A nova proposta europeia ‘Fit for 55' tem como objetivo tornar as 
políticas da UE em matéria de clima, energia, uso do solo, transportes 

e fiscalidade mais aptas para alcançar uma redução das emissões de 
gases com efeito de estufa de, pelo menos, 55% até 2030, em compa-
ração com os níveis de 1990 (prevendo-se para sectores CELE redu-
ções superiores a 60%).

Finalmente, as prioridades dos Planos de Recuperação e Resiliência 
Europeu e português incluem “, para “ajudar a reparar os danos eco-
nómicos e sociais causados pela pandemia de coronavírus (COVID), 
a Comissão Europeia, o Parlamento Europeu e os dirigentes da UE 
chegaram a acordo sobre um plano de recuperação que irá conduzir 
à saída da crise e lançar as bases para uma Europa moderna e mais 
sustentável.” A área das alterações climáticas receberá cerca de 30% 
dos fundos da UE, a maior percentagem de sempre do orçamento 
europeu, ambicionando cumprir o objetivo da UE de neutralidade cli-
mática até 2050 e as metas climáticas da UE para 2030, bem como o 
Acordo de Paris.

Neste contexto, o recente acordo pelo Conselho Europeu relativo ao 
fundo de recuperação “Próxima Geração UE”, o Plano de Recupera-
ção e Resiliência e o novo quadro financeiro plurianual vêm reforçar 
as preocupações ambientais, particularmente da neutralidade car-
bónica nas políticas públicas. Existindo de momento avisos abertos 
para a candidatura a este tema da descarbonização.

2. Comércio Europeu de Licenças de Emissão

A nível europeu, e também nacional, o regime do comércio de emis-
sões da União Europeia (EU ETS - CELE) é um importante pilar da polí-
tica da União Europeia (UE) para combater as alterações climáticas e 
uma ferramenta chave para reduzir as emissões de gases com efeito 
de estufa de forma técnica e economicamente viável. 

Abrange vários sectores relevantes em termos de emissões como 
seja a combustão, a refinação de óleos minerais, a metalurgia, a pro-
dução de clínquer, cal e dolomite, vidro, a cerâmica, a pasta e papel, 
alguns sectores da indústria química e a aviação (mais recente).

Caminhos para descarbonizar
a indústria cerâmica e o CELE 2021-2025

Marisa Almeida,  Baio Dias,  Pedro Frade e Victor  Francisco
C e n t r o  T e c n o l ó g i c o  d a  C e r â m i c a  e  d o  V i d r o ,  C o i m b r a
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É um mecanismo distinto de outros existentes em matéria de am-
biente, pois transforma as emissões de GEE em ativo financeiro das 
empresas, passíveis de serem transacionadas num mercado euro-
peu. Procurando deste modo reduzir as emissões com o menor cus-
to associado.

Em 2021 iniciou a fase 4 (período 2021-2030) do Comércio Europeu 
de Licenças de Emissão a nível europeu, com o objetivo de reduzir 
as emissões de gases com efeito de estufa em, pelo menos, 40% no 
mercado interno até 2030, de acordo com o enquadramento da polí-
tica climática e energética de 2030 e como parte da sua contribuição 
para o Acordo de Paris. Para atingir a meta de pelo menos 40% da 
UE, os sectores abrangidos pelo CELE têm que reduzir suas emissões 
em 43% em relação a 2005. Para tal, o número total de licenças de 
emissão diminuirá a uma taxa anual de 2,2% a partir de 2021, em 
comparação com 1,74% do período CELE 2013-2020. O que corres-
ponde a uma redução adicional de emissões nos setores abrangidos 
de cerca de 556 milhões de toneladas ao longo da década.

Em termos de regras de funcionamento de forma sucinta temos:
1. Monitorização e verificação das emissões do ano n até Mar-

ço do ano n+1, através do REA – relatório de emissões anuais
previamente sujeito a um processo de verificação. Novo modelo;

2. Comunicação dos níveis de atividade do ano n-1 e n, até
Março do ano n+1, através do RNA – relatório de níveis de ati-
vidade, previamente sujeito a um processo de verificação por
verificador acreditado; para fins de atribuição dinâmica de li-
cenças de emissão. Novo modelo;

3. Devolução das Licenças de Emissão no RU-RPLE, até Abril

do ano n+1.
4. Atribuição das Licenças de Emissão para n+1, após aprova-

ção de níveis de atividade.

Principais alterações na 4ª fase do CELE:
a) atualização dos 54 parâmetros de referência de atribuição das

Licenças de Emissão (BM = benckmarks) – 52 produtos; 1 de ca-
lor e 1 de combustível. BM refletem a média dos 10% melhores
desempenhos a nível europeu (2014 a 2018);

b) alocação dinâmica com base na média móvel nos 2 anos ante-
riores ao ano da atribuição;

c) aumentos ou diminuições na atribuição a partir de um limiar
de 15% face ao período de referência (2014-2018) e tendo em
consideração a eficiência energética;

d) exclusão opcional das instalações (mantendo-se o limiar de
redução de 2,2% ao ano e obrigatoriedade de reporte, entre
outras)

e) novo modelo de pedido de TEGEE (título de emissão de gases
com efeito de estufa);

f) acesso à reserva destinado apenas a novos operadores.
g) intermutabilidade entre combustível e eletricidade;
h) alterações da tipologia de matérias primas contendo carbo-

no com as argilas e carbonatos para: mistos, carbonatos e não
carbonatos;

i) alterações na forma de gestão e contabilização da biomassa.

Finalmente, nas figuras seguintes (Figura 1 e 2) apresenta-se o nú-
mero de instalações CELE na cerâmica face ao total de instalações 
abrangidas, entre 2005 e 2020.

Figura 1 - Relação entre o número de instalações totais e instalações cerâmicas no CELE
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3. Desempenho do sector cerâmico

A indústria cerâmica europeia representa aproximadamente 25% da 
produção mundial de materiais cerâmicos (2019), o que correspon-
deu a um valor de cerca de 28 biliões de euros. Em termos de mão-
-de-obra emprega mais de 200 mil trabalhadores diretos, em cerca
de 80% de empresas classificadas como PME.

Em Portugal, e tendo como referência o ano de 2019, o sector é com-
posto por cerca de 370 empresas (INE, 2019), das quais 300 se en-
contram ativas e destas cerca de 85% são PME (APICER, 2020). Estas 
empresas proporcionam emprego a cerca de 18 mil trabalhadores 
[Almeida, 2019]. O respetivo volume de negócios ascende a mais de 
950 milhões de euros (INE, 2019).

Os processos de fabrico dos materiais cerâmicos são caraterizados 
por serem consumidores intensivos de energia (representam cerca 
de 25 a 30% dos custos) e outros recursos (os recursos minerais po-
dem representar até 20% dos custos), e consequentemente gerarem 
impactes ambientais desde as emissões gasosas, efluentes líquidos, 
resíduos e ruído, pelo que o conhecimento do seu desempenho 
ambiental é fundamental para a sua melhoria e para a promoção 
de uma economia mais circular e uma construção mais sustentável 
[Almeida, 2019]. É um sector que tem efetuado uma série de investi-
mentos e “early actions” em termos de eficiência energética e medi-
das que promovem a descarbonização.

Estima-se que em 2019 tenha ocorrido uma redução de 30 a 33% da 
emissão global emissões de CO2, por parte da Cerâmica, face a 2005, 
estimando-se que o valor de redução face a 1990 seja de 40 a 45% de 
redução de emissões CO2 (nos subsetores abrangidos pelo CELE). Na 

figura seguinte apresenta-se uma estimativa das emissões globais de 
CO2 da indústria cerâmica desde 2005 a 2020.

A título de exemplo poderemos referir que para fabricar uma tone-
lada de tijolo se emitiam cerca de 200 kg de CO2 em 1990, enquanto 
em 2018 se emitem entre 40 a 130 kg CO2/tonelada (função do tipo 
de combustível). Também na louça sanitária se verificou uma evo-
lução muito favorável com uma redução de 1700 para 850 kg CO2/
tonelada no referido período. 

No pavimento e revestimento a passagem de grande parte do se-
tor de bicozedura para monocozedura conduziu também a desem-
penhos mais favoráveis, com reduções específicas de 450 kg CO2/
ton para valores na ordem dos 225 a 355 kg CO2/ton em função da 
tipologia de material e do ciclo de fabrico (ciclo parcial vs. completo). 

Na tabela 1 apresentam-se as emissões típicas de CO2 na indústria 
cerâmica.

De mencionar ainda que a etapa de produção é a que mais contribui 
na maioria das categorias de impacte para o ciclo de vida total (pega-
da ambiental) com contributos entre 60 a 90%.

Figura 2 - Evolução das emissões de CO2 no setor da cerâmica de 2005 a 2020.

Emissões CO2 (kg CO2/ t) Produtos Cerâmicos

40 - 110 Tijolo

110 - 150 Telha ou Tijolo face à vista

175 – 350 Ladrilho

750 – 950 Sanitário

900 - 1250 Louça

Tabela 1 - Emissões específicas de produtos cerâmicos (2019)
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No entanto, constata-se que a redução para as metas de CO2 previs-
tas nos vários instrumentos europeus e nacionais para 2030 e para 
2040, é ainda um grande desafio para a indústria cerâmica, apesar 
da grande evolução e das MTD (melhores técnicas disponíveis) que 
tem implementadas.

4. Melhores práticas

A APICER, em parceria com o CTCV, na senda de um desenvolvimento 
mais sustentável, desenvolveram algumas MTDs e medidas para a in-
dústria cerâmica, tendo inclusive já desenvolvido um Guião de Estra-
tégias para Economia de baixas emissões de carbono, no âmbito do 
projeto SIAC (disponível em https://issuu.com/apicer-ceramicsportu-
gal/docs/5.4_-_gui_o_estrat_gias_baixas_emis), onde foram listadas e 
quantificadas várias medidas, com destaque para o resumo abaixo: 

Eficiência de materiais
 Pesquisa de matérias-primas alternativas com teor de carbo-

natos mais reduzidas ou mesmo promover a descarbonização 
da composição cerâmica, ou matérias-primas alternativas (ex. 
sienito nefelínico).

Energias renováveis
 Utilização de energias renováveis (ex. integração de painéis 

solares em ambientes industriais de forma a complementar as 
necessidades de eletricidade dos sistemas, ou aquecimento de 
águas).

Eficiência do processo 
 Substituição (reparação) das vagonas por outras com estanqui-

cidade melhorada e material de baixa densidade (Low thermal 
mass – LTM);

 Controle da pressão e temperatura no corpo do atomizador;
 Optimização do lay-out da fabricação com redução de tempos 

de secagem e cozedura e eficiência (energética e produtiva);
 Utilização de sistemas automáticos de controlo dos secadores 

e fornos; 
 Utilização do combustível gás natural (MTD do sector);
 Instalação de sistemas de deteção de fugas de gás.

Eficiência energética
 Utilização de Queimadores de elevada eficiência;
 Isolamento térmico de condutas e equipamentos térmicos (se-

cadores, atomizadores, fornos);
 Instalação de recuperação de ar quente da zona de arrefeci-

mento dos produtos no forno, para pré forno e secador;
 Instalação de variadores eletrónicos de velocidade e arranca-

dores progressivos;
 Substituição da iluminação por mais eficiente (ex. iluminação 

natural ou LEDs);
 Uso de fundentes que possam promover temperaturas de fu-

são mais baixas e consequentemente menores consumos de 
energia e emissões de CO2.

5. Desafios e Oportunidades

5.1. Contexto geral

Serão vários os desafios que todos os sectores terão de se adaptar, 
desde a a produção e utilização de eletricidade 100% limpa, ao uso 
de combustíveis alternativos menos poluentes, ao uso de energia re-
nováveis, à criação de redes de cooperação e comunidades de pro-
dução de energias renovaveis ou com baixo teor de carbono, etc….

A nivel industrial a promoção de medidas de descarbonização impli-
cará uma (re)volução nas técnicas e processos.

Deste modo, a adoção de estratégias energéticas e ambientais, que 
minimizem impactes numa perspetiva de ciclo de vida completo, 
recorrendo à adoção de melhores técnicas disponíveis (MTDs) apli-
cáveis à indústria cerâmica tem sido e terá de continuar a ser imple-
mentado.

5.2. Indústria cerâmica 

As medidas a desenvolver para a descarbonização no curto prazo, 
por estarem numa fase de desenvolvimento mais avançada, assen-
tam em diversos eixos como:

a) Eficiência energética e de processos;
c) Energias renováveis;
d) Economia circular e ecodesign.

Esta transição para a economia circular deverá ser acompanhada 
pela transição energética e pela transição para uma economia hi-
pocarbónica ou mesmo para a neutralidade de carbono em 2050, 
de acordo com o roteiro nacional de carbono, onde a penetração de 
energia elétrica (a partir de fontes renováveis) e o uso de combustí-
veis mais renováveis (uso de hidrogénio 15% e restante gás natural 
apenas reduz cerca de 5% das emissões face ao PCI do hidrogénio e 
mesmo com 50% de hidrogénio conduz a reduções de 22% de CO2) 
no sector cerâmico terão forçosamente de aumentar, de forma a ga-
rantir o cumprimento de valores-limite de emissão de poluentes ga-
sosos nomeadamente na nova da Diretiva das Emissões Industriais e 
na nova diretiva do CELE 2021-2030 (CO2).

Na figura 3 apresentam-se de forma prospetiva algumas medidas e es-
tratégias de descarbonização passíveis de utilização nas indústrias cerâ-
mica, de acordo com estudos nacionais e internacionais (ex. CeramUnie).
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No Quadro 1 apresentam-se algumas estratégias que poderão con-
tribuir para a Sustentabilidade na cerâmica.
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Figura 3 - Tecnologias

Estratégia para a Sustentabilidade na Cerâmica 2025 2030 2040 2050

Ecodesign e avaliação de ciclo de vida (ACV)

Uso de Combustíveis “mais limpos” menos intensivos em carbono

Uso de combustíveis renováveis

Uso eficiente de recursos energéticos e minerais

Aproveitamento mais eficiente do calor dos fornos

Eletrificação dos processos térmicos

Captura de CO2

Sustentabilidade na digitalização de processos

Ferramentas de comunicação de desempenho ambiental e ecomarketing

Simbioses industriais de forma a potenciar a economia circular e o metabolismo 

Novos modelos de negócio com desmaterialização 

Quadro 1 – Estratégia para a Sustentabilidade e seu potencial na Cerâmica. Fonte: Adaptado de Almeida, 2020
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Medir todo o impacto e influência de um produto ou serviço no meio 
ambiente - a sua pegada ecológica - é uma abordagem determinante 
para as empresas que pretendem aumentar não só a sua eficiência 
ao nível da gestão de recursos internos e externos, como também 
cumprir requisitos legais e normativos e posicionarem-se estrategi-
camente nos mercados nacionais e internacionais, assegurando a 
sua competitividade no futuro. 

Fruto do aumento da consciência e da emergência climática a uma 
escala mundial, atualmente o tema da Descarbonização é uma das 
prioridades de qualquer modelo que promova o desenvolvimento 
sustentável, visto tratar-se de um modelo oposto ao modelo tradicio-
nal, que tem como objetivo a mitigação dos efeitos do aquecimento 
global. 

Em Portugal, o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) 
estabelece a trajetória para atingir a neutralidade carbónica do país 
em 2050. Nele estão definidas as principais linhas de orientação e 
identificadas as opções custo-eficazes, tecnologicamente exequíveis 
e economicamente viáveis para atingir os cenários ideais de desen-
volvimento socioeconómico do país (BCSD, 2020).

Nesta matéria, a Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) é uma ferramenta 
bastante útil para o cálculo da pegada ecológica de materiais, pro-
dutos e serviços, e para o cumprimento das metas estipuladas para 
2050. A ACV consiste numa análise sistemática dos impactes am-
bientais de um determinado produto ou serviço, ao longo de todo 
o seu ciclo de vida, que vai desde a extração e/ou síntese de maté-
rias-primas/recursos naturais, passando pela produção, transporte
e a sua utilização, até ao seu destino final. Esta avaliação traduz-se
numa aceitação voluntária, por parte das empresas produtoras, da
responsabilidade do impacte ambiental dos seus materiais e produ-
tos durante todo o seu ciclo de vida.

A Avaliação de Ciclo de Vida é uma ferramenta que, para além de 
promover a concepção de produtos com impacte ambiental reduzi-
do, possui um valor descritivo considerável, que pode ser utilizado 

para explicar as dinâmicas dos mercados nacionais e internacionais 
atuais. A sua abordagem permite às empresas e organizações das 
mais variadas indústrias compreender as incidências ambientais dos 
seus materiais, processos e produtos, podendo esta informação con-
duzir ao desenvolvimento de novos produtos e processos produtivos 
mais benéficos, ecologicamente falando.

Para se iniciar uma ACV é necessário, numa primeira instância, de-
finir o objetivo e o âmbito do estudo que se pretende desenvolver. 
Para isso é preciso estabelecer o contexto no qual a avaliação é feita 
e identificar os limites e efeitos ambientais a serem revistos para o 
estudo. Em seguida, devem ser identificadas e quantificadas todas as 
entradas (inputs) e saídas (outputs) do sistema, metodologia esta co-
nhecida por Análise de Inventário de Ciclo de Vida (AICV). Posterior-
mente, é também feita uma análise dos impactes ambientais do pro-
duto, onde são contabilizados os efeitos humanos e ambientais das 
entradas e saídas do sistema em análise. Por fim, é feita uma avalia-
ção e interpretação dos resultados obtidos na análise de inventário e 
na análise de impactes de forma a selecionar o produto, processo ou 
serviço mais adequado, com uma compreensão clara das incertezas 
e suposições utilizadas para gerar os resultados analisados e com a 
salvaguarda ambiental associada à escolha otimizada dos materiais 
e energia necessários.

As metodologias de ACV servem de suporte à decisão para escolha e 
distinção entre materiais, produtos, sistemas de produtos e/ou ser-
viços, baseada numa abordagem inteiramente ecológica. Atualmen-
te, a sua implementação tem como base comunicar o desempenho 
ambiental geral dos produtos às partes interessadas bem como uma 
estratégia de posicionamento nos mercados. Estão disponíveis pa-
drões específicos para rótulos e declarações ambientais elaborados 
com base na avaliação de ciclo de vida. Existem três tipologias de 
rótulos ambientais (I, II e III) bem como princípios e procedimentos 
específicos para cada tipologia, de onde se destacam as Declarações 
Ambientais de Produto do Tipo III, uma importante ferramenta de 
gestão ambiental. Uma Declaração Ambiental de Produto do Tipo III 
(EPD – Environmental Product Declaration) é um documento verifi-

Avaliação de Ciclo de Vida: uma ferramenta 
para a Descarbonização da Economia

P e d r o  F e r r e i r a
S u s t a i n a b i l i t y  T e a m  d a  G r e e n l a b
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cado por uma parte independente, que comunica informação sobre 
o impacte ambiental do ciclo de vida de materiais, produtos ou ser-
viços, de forma transparente e comparável. Na indústria da constru-
ção, as EPDs apoiam a redução da pegada de carbono, mais propria-
mente das emissões de carbono, de um determinado produto ou
serviço, permitindo desta forma comparar os impactes ambientais
de diferentes materiais e produtos, visando a opção mais sustentável
e com menor impacte ambiental.

A elaboração de uma EPD depende do cumprimento de vários requi-
sitos que determinam como a ACV deve ser efetuada, servindo como 
base do documento. Estes requisitos incidem sobretudo em especi-
ficações detalhadas sobre como modelar o sistema de produto na 
avaliação, o que incluir, quais os dados a utilizar, quais os indicadores 
ambientais a relatar, entre outros.

Apesar das EPDs serem um documento de cariz voluntário, a sua uti-
lização e solicitação tem vindo a crescer, em paralelo com a consciên-

cia sobres os impactes ambientais e as políticas de descarbonização 
da economia mundial e os seus contributos para o desenvolvimen-
to sustentável. Cada vez mais as partes interessadas, quer públicas 
quer privadas, estão a exigir Declarações Ambientais de Produto 
como estratégia para a sustentabilidade dos seus mercados. 

De entre os vários benefícios das EPDs, destacam-se:
• Diferenciação no mercado: a elaboração de EPDs ajuda a dife-

renciar produtos ou serviços;
• Regulamentação e requisitos legais: todos os órgãos de com-

pras públicas na União Europeia (EU) e no Espaço Económico
Europeu (EEA) são obrigados a usar EPDs para avaliar a pegada
ambiental de produtos e serviços;

• Créditos e certificação: os créditos de ACV são muito econó-
micos comparativamente aos requisitos de outros créditos
direcionados para as certificações de edifícios. As EPDs são re-
conhecidas pelo LEED e pelo BREEAM, entre outros sistemas
baseados no mercado.

Fonte - https://www.greenlab.com.pt/about_us/
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O conteúdo e o formato das EPDs são determinados pelas Regras 
de Categoria de Produto (PCR), que especificam regras base para 
diferentes grupos de produtos de uma determinada indústria. São 
documentos que apresentam um conjunto de regras, requisitos e 
linhas de orientação específicas para o desenvolvimento das EPDs, 
tais como:

• Os parâmetros a declarar;
• As etapas de ciclo de vida a considerar (módulos de informação);
• Regras para a elaboração de cenários de ciclo de vida;
• Regras de cálculo do inventário do ciclo de vida;
• Regras de cálculo da avaliação de impacte;
• Regras relativas a informações ambientais adicionais;
• As condições de comparabilidade entre produtos ou serviços

com base nas informações declaradas nas EPDs;
• Outras informações a declarar;
• Questões relacionadas com a verificação;
• Registo das EPDs na base de dados do programa.

O objetivo das PCR é obter um termo de comparação dos resultados 
obtidos entre diferentes produtores do mesmo produto, que apresen-
tam as mesmas funções e características semelhantes. Para tal é de-
finida uma unidade funcional, como por exemplo, 1m2 de pavimento.

De entre os vários indicadores de impacte ambiental que podem ser 
medidos e analisados com recurso a uma avaliação de ciclo de vida, 
destaca-se o Global Warming Potential ou Potencial de Aquecimento 
Global (GWP). Segundo a EPA, a Agência de Proteção Ambiental dos Es-
tados Unidos, o GWP foi desenvolvido para permitir comparações di-
retas do impacto de diferentes GEE na atmosfera, sendo medido numa 
unidade comum, em kg CO2 eq (quilogramas de CO2 equivalente).

Este indicador, que compara a quantidade de energia que uma tone-
lada de gás irá absorver em comparação com uma tonelada de CO2, 
é afetado principalmente pela emissão de GEE que contribuem para 
o aquecimento global do planeta, produzidos durante a queima de
combustíveis fósseis para a produção de energia térmica ou eletrici-
dade, por exemplo. Quanto maior o GWP, mais um determinado gás
aquece a Terra em comparação com o CO2, no mesmo período de 
tempo, geralmente 100 anos (GWP 100a).

Num dos estudos de ACV desenvolvidos pela Greenlab foi avaliado 
e comparado o impacte ambiental de 3 gamas diferentes de reves-
timento cerâmico, chamemos-lhes gamas X, Y e Z, do mesmo pro-
dutor, na mesma unidade industrial, cuja identidade optou-se por 
manter anónima. A unidade declarada deste estudo, que serve como 
termo de comparação para esta categoria de produtos de constru-
ção, é 1m2 de produto. 

É importante clarificar que esta análise apenas avaliou a fase de pro-
duto, que engloba o fornecimento de matérias-primas (A1), trans-
porte (A2) e processamento (A3), sendo, portanto, uma análise do 
tipo “cradle-to-gate”. O estudo efetuado permitiu obter os seguintes 
resultados para o GWP, de cada gama de produto: 

• X: 1.58E+01 kg CO2 eq/m2 de produto;
• Y: 2.56E+01 kg CO2 eq/m2 de produto;
• Z: 2.41E+01 kg CO2 eq/m2 de produto.

Estes resultados permitiram compreender que a gama X, a única que 
inclui uma certa quantidade mínima de conteúdo reciclado, é a que 
tem um GWP mais baixo, seguindo-se da gama Z e, por fim, a gama 
Y, que apresenta o valor de GWP mais elevado das três. Facilmente 
se compreende que, das 3 gamas de produto analisadas, a gama X é 
a opção que menos contribui para o aquecimento global do planeta. 

Esta avaliação permitiu ainda concluir, de forma genérica, que o con-
sumo de eletricidade e de gás natural, a combustão de combustíveis 
fósseis e a utilização de pasta são os fatores com maior contribuição 
para o GWP.

É fundamental descarbonizar as cadeias de valor das empresas dos 
vários setores industriais, quer ao nível dos processos industriais, 
das matérias-primas e dos produtos, quer ao nível do transporte e 
de todas as componentes passíveis de originar emissões de Gases do 
Efeito Estufa (GEE), e a Avaliação de Ciclo de Vida é uma ferramenta 
bastante útil para a neutralidade carbónica e para o desenvolvimen-
to socioeconómico mundial.
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Nos últimos anos, a consciência ambiental aumentou e a demanda 
por produtos cada vez mais sustentáveis cresceu. Os consumidores 
finais (especialmente as gerações mais jovens) estão dedicando cada 
vez mais atenção às questões ambientais e ao futuro do planeta. Os 
governos nacionais e organismos internacionais impõem níveis cada 
vez mais rigorosos de emissões para o meio ambiente e maior capa-
cidade de recirculação para a indústria cerâmica (pense, por exem-
plo, no sistema de Comércio de Emissões em vigor na UE).

Portanto, é urgente repensar o processo de produção de pavimentos 
e revestimentos cerâmicos, que por si só requer grandes quantidades 
de energia devido às altas temperaturas do processo, e grandes quan-
tidades de matérias-primas, a fim de reduzir as emissões de CO2 e 
aumentar a capacidade de reciclar e recuperar recursos naturais.

Assim, soluções inovadoras foram estudadas para reduzir as emis-
sões de CO2 nas secções com gastos mais "intensivos em energia", 
do sistema cerâmico (Figura 1).

Estas quatro secções representam cerca de 85% do total de emissões 
de CO2 do processo de produção de cerâmica.

As soluções são propostas de acordo com dois cenários temporais: 
até 2021, para as tecnologias já disponíveis hoje, e até 2025 para as 
tecnologias que a SACMI já está a trabalhar e que em breve serão 
implementadas.

Na preparação de materiais, a utilização da moagem modular 
contínua MMC, já permite hoje uma redução significativa (-20%) 
da energia elétrica utilizada na moagem de corpos cerâmicos, com 
melhor qualidade e maior controle do processo. Para a atomização, 
estão a ser estudadas soluções para a utilização do hidrogénio na 
substituição parcial do gás natural (até 50%). Isso levará a uma redu-
ção significativa nas emissões de CO2 (até -27%), obviamente desde 
que o hidrogênio esteja disponível a custos aceitáveis.

A conformação com a tecnologia CONTINUA+ permite já hoje uma 
redução bastante considerável (-80%) da energia elétrica consumi-
da para a compactação de pós cerâmicos, em comparação com uma 
prensa tradicional de capacidade equivalente. Tudo isto em condi-
ções de altíssima qualidade de produto e as produtividades mais al-
tas do setor.

Tecnologia SACMI para a sustentabilidade 
do processo cerâmico

C l a u d i o  R i c c i 1 ,  D a n i e l e  B a l d i n i 2
1 SACMI Imola   
2 SACMI Forni&Fi l ter

Figura 1 - Secções produtivas analisadas - (1. Preparação de materiais - 2. Conformação - 3. Secagem - 4. Cozedura)
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A secagem tradicional requer grandes quantidades de energia tér-
mica fornecida por queimadores de gás. O inovador secador Zero 
Fuel com recuperação total do ar quente do forno (a jusante) não 
usa combustíveis fósseis, permitindo já uma economia de energia 
bastante considerável (-75%), bem como de emissões.

A cozedura é a fase com maior consumo de energia térmica do 
processo, a principal em termos de emissões. A nova gama de fornos 
MAESTRO, com soluções inovadoras, permite reduzir o consumo de 
energia (até -8%) através da otimização da combustão (com controlo 
digital do rácio de combustão ar/gás).

Na cozedura, o caminho para abandonar os combustíveis fósseis, 
passa pelo forno elétrico e forno a hidrogénio.

A tecnologia dos fornos elétricos é conhecida mas até à data os cus-
tos energéticos penalizam esta escolha e do ponto de vista técnico 
e tecnológico exige soluções muito diferentes das de uma cerâmica 
que utiliza metano.

A solução do hidrogénio, por outro lado, apresenta pontos de con-
tinuidade com os fornos atualmente instalados: após mais de dois 
anos de pesquisas, a SACMI pode afirmar que está pronta para a con-
versão dos fornos existentes em fornos que utilizem uma mistura de 
metano/hidrogênio de até 50% de hidrogénio por volume, levando a 
uma redução nas emissões de CO2 de 23%. De salientar, que a redu-
ção das emissões de dióxido de carbono não é linear com o aumento 
do percentual de hidrogénio na mistura metano/hidrogénio.

Para atingir este objetivo, foi desenvolvido um novo queimador de 
altíssima velocidade capaz de garantir a máxima flexibilidade em 
qualquer cenário de produção com diferentes misturas de metano e 
hidrogénio, limitando também as emissões de NOx. Nos testes condu-
zidos em laboratório, todos os aspetos da combustão foram exami-
nados, comprimento e temperatura da chama num módulo de forno, 
emissões e comportamentos usando diferentes misturas de metano-

-hidrogénio com diferentes percentuais de hidrogénio (Figura 2).

Os testes permitem afirmar que, com misturas que fornecem até 
50% de hidrogénio em volume, o comportamento do queimador é 
completamente comparável ao dos queimadores de metano tradi-
cionais. O volume dos fumos permanece quase constante e com mis-
turas de até 50% o teor de água nos fumos aumenta em 15%: tudo 
isso permite à SACMI dizer, que no caso de uma nova instalação ou 
modificação de um forno existente, com volumes de hidrogénio de 
até 50%, a arquitetura do forno atual permanece a mesma. 

Devemos contudo realçar que se utilizarmos percentagens de hidro-
génio superiores a 10%, todo o sistema de combustão deve ser ade-
quado, queimadores, e toda a restante instalação de gás, tubagens 
válvulas etc.

A União Europeia ainda está a trabalhar na elaboração de novas re-
gras para regulamentar o uso de hidrogénio; não existindo até hoje 
uma regulamentação de base; neste momento, para projetar qual-
quer novo forno, a SACMI segue as normas EN746 e ATEX a fim de 
avaliar todos os possíveis riscos associados ao uso do hidrogénio 
como combustível.

Para resumir o que foi explicado em relação à redução das emis-
sões de CO2, o gráfico da Figura 3 mostra a evolução das emissões 
para a produção de 1 m2 de Grés Porcelânico, 60x60 cm, espessura 
10 mm, peso 23 kg/m2, face à tecnologia existente ao dia de hoje, e 
á que se espera desenvolver nos próximos anos (descritas acima).

O número de 1990 (10,8 kg CO2/m2) representa o passado, mas é 
também a base de cálculo para as metas futuras. Em 2015 (ou seja, as 
indústrias em laboração hoje), após 25 anos de inovações e otimiza-
ções de engenharia, o valor reduziu para 7,1 kg CO2/m2 (-35% relativo 
a 1990), estando já muito abaixo da meta europeia EU2020 (-20%). 
Com as melhores propostas de fabricação sustentável existentes já 

Figura 2 - O inovador queimador de hidrogénio em funcionamento nos laborató-
rios SACMI 

Figura 3 - Evolução das emissões de CO2
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em 2021, o valor pode cair para 5,1 kg CO2/m2 (-52% em comparação 
com 1990), ficando muito próximo dos requisitos futuros da UE2030 
(-55%). Para 2025, e de acordo com as nossas simulações, o valor 
esperado andará em torno de 3,8 kg CO2/m2 (-65% em comparação 
com 1990), um resultado muito animador. De acordo com esta ten-
dência, e se existirem fornecedores de energia sustentável (eletrici-
dade verde e hidrogénio) em número suficiente, poderemos atingir 
emissões inferiores a 2,0 kg CO2/m2 em 2030.

Tudo isto demonstra como a ação sinérgica entre a disponibilização 
de fontes de energia “verdes” e novas soluções de máquinas e sis-
temas, permitirão tirar o máximo partido dos novos vetores, permi-
tindo uma redução substancial das emissões, mantendo ao mesmo 
tempo a qualidade do produto e a eficiência geral do processo.

No que diz respeito ao uso de recursos naturais, a atenção à gestão 
de resíduos torna-se fundamental numa fábrica do futuro, em parti-
cular (Figura 4):

• Resíduos sólidos, que em geral podem ser todos reciclados
dentro do próprio processo, devolvendo-os a montante, com
técnicas de tratamento adequadas;

• Resíduos líquidos, em particular água de lavagem e de proces-
so, a serem recuperados, tratados e reutilizados, de forma a
gerir de forma responsável este importante recurso;

• Poeiras, que devem ser filtradas para a salubridade do ambien-
te de trabalho, para preservar a funcionalidade das máquinas
e a qualidade do produto. E cuja recuperação também permite
reintroduzir de novo este recurso no processo.

Já hoje grande parte destes materiais (cerca de 65%) são recupera-
dos, e colocados de volta no ciclo de produção. Com as inovações 
adequadas na engenharia de processo/produção, é possível imagi-
nar um aumento na percentagem de recuperação, passando de 
65% para mais de 80%.

A recuperação da água evaporada (do atomizador e do secador) 
requer uma modificação substancial do maquinário e dos sistemas, 
com aumento da complexidade e do custo dos mesmos. Esta ação 
pode já ser economicamente sustentável, em países onde a água é 
escassa (por exemplo, Médio Oriente, Norte de África, ...). No entanto, 
espera-se também que a atenção a este problema cresça na Europa.

Concluindo, acreditamos que a inovação na indústria cerâmica pas-
sará obrigatoriamente pela consciencialização ambiental. Precisa-
mente por esta razão a SACMI está empenhada junto dos seus clien-
tes, a garantir um processo de produção eficiente e sustentável, 
hoje e num futuro próximo.

Figura 4 - Pontos de geração de resíduos numa instalação cerâmica
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1. Descarbonizar: uma obrigação 

Os objetivos da Neutralidade Carbónica em 2050 são hoje um dos 
principais desafios que a indústria da cerâmica e vidro enfrenta. In-
dústria exportadora, com significativo impacto na economia nacional 
(PIB, emprego, balança comercial, implantação espacial), Portugal 
não se pode dar ao “luxo” de permitir que o sector se torne residual, 
por perda de competitividade nos mercados, face à ameaça que os 
custos da descarbonização acarretam.

Por sua vez o sector tem que assumir a sua responsabilidade social 
face à sociedade em geral. Sendo uma importante fonte emissora 
dos gases de efeito de estufa, a indústria sabe que tem de descarbo-
nizar rapidamente, e do que se tem acompanhado pode-se concluir 
que esta consciência social está maioritariamente assumida e a des-
carbonização é hoje um tema prioritário na Agenda do sector.

Alguns factores externos pressionam a indústria e contribuem para a 

mobilização que se sente no sector:
• A instabilidade/ incerteza dos preços da energia é gerador de 

stress. Assiste-se a uma revisão em alta dos contratos de forne-
cimento de energia. A maioria das empresas enfrenta negocia-
ções duras na renovação dos seus contratos de fornecimento 
a longo prazo, seja da eletricidade, seja do GN. O horizonte de 
estabilidade de preços a que a indústria estava habituada (e 
necessita) diluiu-se. 

• As taxas de carbono aumentam progressivamente. O valor da 
ton CO2 (mercado de futuros) passa de €33,69 no início do ano 
para €80,65 no final do ano (2,4 vezes). As previsões é que antes 
de 2025 se ultrapasse a barreira dos €200,00/ton, agravando 
em cerca de €12/MWh o preço do GN. Os créditos de carbono 
são hoje um bom investimento especulativo (Figura 1).

• A protecção do CELE vai-se reduzindo. O regime atual de licen-
ças só vigora até 2025. Mesmo os otimistas antecipam uma re-
dução das licenças de emissão, tendo que adquirir licenças de 
carbono ao preço de mercado para se manterem operacionais.

O desafio do FIT 55 em 2030

José João Campos Rodrigues
P r e s i d e n t e  d a  D i r e ç ã o  d a  A P 2 H 2

Figura 1



 T É C N I C A  |  P á g i n a  2 7

D E S C A R B O N I Z A Ç Ã O  D A  I N D Ú S T R I A :  F U T U R O

• O PRR cria a expectativa de disponibilidade de meios financei-
ros que permita fazer a transição energética sem um agrava-
mento significativo dos custos de produção. Dependerá da ca-
pacidade negocial do sector conseguir um quadro de incentivos 
adequado à dimensão do desafio que se enfrenta (o Fundo de 
Coesão e os mecanismos europeus de financiamento são fon-
tes adicionais de financiamento a considerar).

• A Carbon Tax Border pode vir a ser um escudo que proteja a 
indústria (europeia) de um dumping ambiental de países ter-
ceiros que não cumpram o Acordo de Paris. É uma ferramenta 
importante que temos de saber aplicar na defesa da indústria 
europeia, mas que cria obrigações específicas de descarboniza-
ção para que possa ser significativa

Concluindo, soluções de transição energética que não comprome-
tam a viabilidade e sustentabilidade da indústria são estratégicas 
para assegurar a descarbonização.

2. As alternativas tecnológicas 

A tecnologia oferece hoje várias soluções que podem contribuir para 
a descarbonização do sector:

• Captura e armazenamento do CO2 emitido,
• Electrificação,
• Substituição dos combustíveis fósseis por gases renováveis.

Justifica-se analisar cada uma destas soluções em termos económi-
cos, de viabilidade técnica e operacional, de impacto ambiental e de-
safios logísticos específicos de cada uma. Sistematizar e avaliar estas 
diferentes alternativas é uma tarefa que não cabe neste contributo. 

O objectivo deste é, tão só, analisar o potencial papel do H2 renovável 
no objectivo da descarbonização do sector. 

O H2 é uma alternativa aos combustíveis fósseis, que permite asse-
gurar a sustentabilidade ambiental, quando produzido por recurso 
a fontes renováveis. A sua utilização na indústria pode assumir dife-
rente formas:

• Substituição direta (total ou parcial) do GN 
A substituição do GN por H2 pode ser a solução mais expedita. Mas, 
implica a substituição dos queimadores atuais (os queimadores 
para H2 estão ainda em fase de desenvolvimento para a maioria 
dos fabricantes). Por sua vez, a chama do hidrogénio traz desafios 
complementares, a necessitar de estudo e de testes para que a so-
lução seja utilizável pela indústria.
A substituição parcial (blend) tem sido a solução preconizada tran-
sitoriamente. Os queimadores atuais podem aceitar (com regula-
ção) misturas até 30% de H2 (em volume), mas a redução que se 
obtém de CO2 será só de 10%.

• Conversão em Metano (renovável)
A produção de Metano (CH4- processo de Sabatier) por captura do 
CO2 em circuito fechado é uma solução alternativa que terá como 
principal vantagem não exigir alterações/substituição dos queima-
dores atualmente utilizados nas empresas. O Metano é a forma 
“pura” do GN, e as empresas não terão que introduzir mudanças 
nos seus processos produtivos.
Como no caso anterior a substituição pode ser progressiva, de 
acordo com os objetivos programados de descarbonização. 

• Conversão em Amónia 
A produção da Amónia (NH3) como combustível em substituição 
do GN ´é outra solução a considerar. O processo de síntese será 
eventualmente menos exigente que a Metanação, e os estudos ex-
perimentais já realizados de queima de Amónia em misturas de GN 
apresentaram resultados extremamente promissores.1

A utilização do H2 (qualquer que seja a via selecionada) traz adicional-
mente vantagens estratégicas relevantes para a empresa (para além 
da descarbonização, leitmotiv da solução): 

• Autonomia energética, isto é a empresa cria condições para 
produzir o seu combustível renovável;

• Estabilidade de preços- a empresa assegura pelo tempo de vida 
do projeto (10 a 15 anos) o seu preço de energia, indiferente a 
eventuais turbulências de mercados.

3. Um road Map para o Fit 55/ 2030 

Em 2021 a CE traçou um objectivo que se pretende mobilizador – Fit 
55 em 2030.

Com esta meta intermédia – redução em 55%  da emissão de gases 
de efeitos de estufa até 2030, está a definir-se a trajectória a percor-
rer para que o objectivo da neutralidade carbónica em 2050 possa 
ser atingido. É uma referência que pode nortear a elaboração de pla-
nos das empresas, sectores, regiões ou países. 

É esta a sugestão/ proposta que se pode colocar ao sector da cerâmi-
ca e vidros e a cada empresa de per si.

Mas, o que representa efetivamente esse objectivo? Analisando o 
gráfico podemos concluir que a redução em 55% das emissões de 
CO2 implica blends em volume (%) de 20/80 entre GN e H2, ou a utili-
zação alternativa de Metano ou Amónia renováveis (Figura 2).

O Road Map para a descarbonização do sector deverá, pois, passar 
por dois passos:

• Blend até 30%, em volume, de H2 com GN, que não obrigue a 

1 Prof Edgar Fernandes, Jornadas Técnicas da Cerâmica, Aveiro, 20211118



P á g i n a  2 8  |  T É C N I C A

D E S C A R B O N I Z A Ç Ã O  D A  I N D Ú S T R I A :  F U T U R O

alterações significativas dos actuais processos produtivos, e a 
ser implementado até 2025;

• A segunda fase consistirá em completar este blend com Amó-
nia ou Metano renovável para atingir o objectivo de redução
de 55% dos gases de efeito de estufa, ou em alternativa a uti-
lização de blends de 20/80 (GN/H2), com a mais que provável
substituição dos queimadores atualmente usados.

Um trabalho experimental de otimização das misturas e estudo dos 
seus comportamentos terá de ser conduzido nomeadamente pelo 
CTCV em articulação com o COLAB do H2, para suporte técnico ade-
quado das diferentes alternativas apresentadas.

O Road Map a elaborar deverá ainda contemplar:
• A avaliação comparativa entre produção descentralizada ou

centralizada de H2, nomeadamente nos casos em que haja 
uma concentração significativa de empresas que se posicio-
nem como potenciais “off takers” do H2 produzido. A produção 
centralizada obrigará à construção de redes de distribuição de 
H2 dedicadas, mas poderá  permitir ganhos de efeito de escala, 
que compensem este investimento adicional.

• A estimativa dos investimentos a realizar no sector para asse-
gurar na globalidade a transição energética e o nível de finan-
ciamentos que será necessário para que a solução a implemen-
tar não se traduza num acréscimo do custo de energia para o
sector.

• Um plano de trabalhos experimental sobre o comportamento
das várias soluções a conduzir pelo CTCV, COLAB do H2 e as
empresas interessadas, visando dominar os novos processos
que pretendam introduzir. O recurso a instalações piloto a uma
escala real deverá ser contemplado neste plano de trabalhos.

4. Conclusão

O FIT 55 2030 deve constituir um quadro de referência para a des-
carbonização do sector. O H2 é uma das vias para que a transição 
energética se possa concretizar no quadro de um Road Map que o 
sector (e cada empresa per si) deverá obrigatoriamente preparar. 
Mas não tenhamos ilusões. A transição energética/descarbonização 
acarreta custos, que não podem ser suportados isoladamente pelas 
empresas. São custos que terão de ser suportados por todos nós, 
pois o que está em jogo é o nosso futuro colectivo. 

Para as empresas será fundamental que este processo não se venha 
a traduzir num agravamento dos seus custos de produção, com a 
inerente perda de competitividade nos mercados.

Figura 2
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A descarbonização passou a fazer parte das nossas preocupações. 
Progressivamente fomos estando cada vez mais despertos pela in-
formação retirada de notícias e de estudos, pela dinâmica das insti-
tuições, e pela crescente ansiedade dos políticos. Vemos que os fe-
nómenos extremos ocorrem também perto de nós, na Europa, como 
aconteceu com as inundações de Julho de 2021 na Alemanha, na Ho-
landa e na Bélgica, e com a seca que se vem agravando em algumas 
zonas de Portugal. 

A ocorrência destes fenómenos extremos está intrinsecamente asso-
ciada ao aquecimento global do planeta, que por sua vez tem origem 
na emissão de gases com efeito de estufa, nomeadamente de dióxi-
do de carbono, em grande parte decorrentes de atividades humanas. 

Os responsáveis políticos organizam fóruns e eventos para discutir 
as alterações climáticas, as medidas para mitigar os seus efeitos e 
para se atingir a neutralidade carbónica. São inequívocos os sinais 
de que o tema não é indiferente à nossa sociedade. Por um lado, os 
cidadãos que se mobilizam e manifestam, pedindo mais ação. Por 
outro, são as empresas que se posicionam perante perspetivas de 
boas oportunidades. 

De facto, empresas com atividades relacionadas com minerais para 
baterias elétricas, reciclagem de plásticos, eletrolisadores, créditos 
de carbono e garantias de origem, entre outras, viram a sua capita-
lização bolsista subir de forma muito expressiva nos últimos meses. 

E vemos instituições, como a Comissão Europeia, propor aos Estados 
Membros documentos muito ambiciosos em termos de redução de 
emissões de CO2, como o “Fit for 55”. 

As instituições públicas têm estado particularmente ativas na prepa-
ração de legislação e de regulamentação, fundamentais no contexto 
deste novo paradigma. São exemplos recentes o Decreto-Lei (DL) 
162/2019, de 25 outubro, sobre o regime do autoconsumo de ener-
gia renovável e das comunidades de energia, o DL 60/2020, de 17 de 
agosto, sobre a Emissão de Garantias de Origem para gases de baixo 
teor de carbono e renováveis, o DL 62/2020, de 28 agosto, sobre a 
reformulação e fundação do Sistema Nacional de Gás, introduzindo 
como novas atividades quer a produção de gases de origem renová-
vel, quer a produção de gases de baixo teor de carbono, e a Resolu-
ção do Conselho de Ministros 63/2020, de 24 Agosto, que aprova a 
estratégia nacional para o hidrogénio. 

Mais recentemente, a 2 de Dezembro de 2021 o Conselho de Minis-
tros aprovou a nova organização e funcionamento do Sistema Elétri-
co Nacional, com o objetivo de o adequar “às necessidades e desafios 
colocados pelos instrumentos estratégicos que norteiam a política 
energética da União Europeia e de Portugal”. Por outro lado, têm sido 
lançadas uma série de iniciativas no sentido de apoiar a transição da 
economia e a sua descarbonização, nomeadamente as empresas in-
dustriais, sendo um dos exemplos o Plano de Recuperação e Resiliên-
cia (PRR), especialmente nas suas Componente 11- Descarbonização 
da Indústria e Componente 14 – Hidrogénio e Renováveis. Os apoios 
diretos às empresas estão estimados em mais de 7000 milhões de 
euros.

As instituições científicas e tecnológicas têm também dedicado aten-
ção à utilização de energia e à descarbonização da indústria cerâmica.

A descarbonização como oportunidade 
para a indústria cerâmica 

M a n u e l  C o s t e i r a  d a  R o c h a 1  e  I s a b e l  M a i a  e  S i l v a 2
1 Commercial Director H2, Smartenergy 
2 Market Research Manager H2, Smartenergy 
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As associações representativas do sector, incluindo a APICER e a Ce-
rame-Unie promovem reflexões e propostas importantes. 

A Cerame-Unie apresentou o documento “CERAMIC ROADMAP TO 
2050” como um Roteiro que pretende ser uma contribuição da indús-
tria para o debate europeu sobre um futuro. O Modelo de Redução 
de Emissões desenvolvido pela Cerame-Unie explicita a redução de 
emissões que a indústria cerâmica europeia poderá atingir até 2050, 
bem como o apoio necessário para se atingirem esses objetivos e 
uma visão geral de tecnologias conhecidas e inovadoras.

A indústria cerâmica portuguesa, em termos europeus e em volume 
de vendas, representa cerca de 2,5% do total, atrás de países como 
a Itália, a Alemanha, a Espanha, França e a Polónia. Emprega mais 
de 19 mil pessoas, em mais de mil empresas, com um volume de 
vendas superior a mil milhões de euros. Trata-se de um sector mui-
to resiliente, cuja produção está destinada em mais de 70% para a 
exportação, num contexto de grande concorrência entre players de 
países de muito maior dimensão que Portugal. 

A indústria da cerâmica é muito intensiva em termos de consumo 
de energia, sendo que os processos de secagem e cozimento são 
responsáveis pelas emissões de CO2 mais significativas. Por sub-
sectores, a cerâmica de acabamentos (42%) e a cerâmica estrutural 
(38%) representam 80% das emissões de CO2. Por origem, 16% das 
emissões decorrem dos processos produtivos e das matérias-primas 
utilizadas, 18% devidas a emissões associadas a eletricidade consu-
mida e 66% devidas pela utilização de combustíveis fósseis, na sua 
maioria gás natural. 

A descarbonização do sector deverá estar suportada por:
a) Matérias-primas inovadoras; matérias-primas com teores de

carbonatos mais reduzidos ou alternativas;
b) Eficiência energética; a energia mais “verde” é a que não se

consome; por isso, a busca incessante pela eficiência energéti-
ca (e, já agora, pela eficiência económica) faz parte integrante
dos esforços de descarbonização;

c) Eletricidade renovável; as empresas poderão ajustar a sua
estratégia de aquisição, dando preferência a transações de
eletricidade com garantia de origem; por outro lado, podem
constituir-se como auto-produtores de eletricidade, instalando
parques fotovoltaicos (eventualmente combinados com bate-
rias), satisfazendo dessa forma parte ou a totalidade das suas
necessidades;

d) Eletrificação de processos; alguns dos processos poderão
ser passíveis de eletrificação, sendo que nesta transformação
são fundamentais os fornecedores de tecnologia e as institui-
ções tecnológicas e científicas;

e) Gases de origem renovável; há processos em que não é pos-
sível, por motivos técnico-económicos, a eletrificação, o que im-

plica a utilização de gases combustíveis; neste caso, a progres-
siva substituição de gás natural, e outros combustíveis fósseis, 
por gases de origem renovável, como o hidrogénio, poderá ser 
o caminho a seguir.

Assim, serão necessárias uma série de condições, algumas que estão 
para além do próprio sector e das suas indústrias, como a descar-
bonização do sector elétrico, a disponibilidade de gases renováveis 
(como o hidrogénio verde) e o desenvolvimento de novas tecnologias 
associadas a fornos, a caldeiras e outros equipamentos produtivos. 

Por outro lado, a implementação das possíveis soluções deverá ser 
convenientemente avaliada, uma vez que a competitividade está in-
trinsecamente ligada aos custos com energia e aos recursos financei-
ros necessários à mudança tecnológica dos equipamentos produtivos. 

Em todo o caso, esta mudança de paradigma tem associadas um con-
junto de oportunidades que importa atender:

a) Hedging; as empresas estão expostas a variações de preços
de mercado de energia (gás e eletricidade) e de licenças de
emissões de CO2; a redução das emissões de CO2 e a utilização
de recursos renováveis endógenos, sejam eletricidade ou ga-
ses de origem renovável, reduzindo a aquisição de energia, são
formas efetivas de reduzir a exposição a variações de custos;

b) Segurança de abastecimento; a exploração de recursos en-
dógenos, incluindo a produção de gases renováveis, reduz a
dependência e melhora a segurança do abastecimento, espe-
cialmente se conjugada com sistemas de armazenamento;

c) Oportunidades adicionais de negócio; o alargamento da in-
tervenção da empresa na cadeia de valor, integrando a produ-
ção de energia, pode traduzir-se em novas oportunidades de
negócio;

d) Transição tecnológica; a adoção de gases renováveis, com
blends de gases renováveis com gás natural com percentagens
crescentes, permite uma adaptação progressiva das empresas
ao novo paradigma, ganhando a experiência e o tempo neces-
sários para uma melhor integração de novas tecnologias e me-
todologias de fabrico.
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Introdução

De acordo com o último relatório da IEA - Agência Internacional para 
a Energia, para que se atinja a neutralidade carbónica mundial em 
2050, cerca de 7.6 Gt/a de dióxido de carbono, CO2, terão que ser cap-
turados pela indústria global, correspondendo a 23% das emissões na 
produção e utilização de energia mundial em 2020. Só em Portugal a 
indústria, o setor electroprodutor e de refinação foram responsáveis 
pela emissão de 21 Mt/a destes gases em 2020. 

Para que a captura de CO2 consiga alcançar os níveis desejáveis de 
descarbonização da indústria, será necessário um investimento con-
siderável no desenvolvimento das diversas tecnologias de captura do 
CO2, assim como das tecnologias associadas ao armazenamento geo-
lógico e utilização do CO2 capturado (Carbon Capture Utilization and 
Storage - CCUS), e ainda complementada pela necessidade de avalia-
ções detalhadas das soluções mais adequadas a cada caso específico 
industrial. 

Estas são a área de trabalho do laboratório colaborativo Net4CO2, e 
neste artigo apresenta-se um sumário do estado dessas tecnologias 
e dos desafios inerentes ao CCUS, no contexto actual português e em 
particular da indústria da cerâmica.

Tecnologias existentes para captura de CO2

Existem três principais processos industriais para evitar emissões de 
CO2 resultantes da queima: captura pré-combustão, pós-combus-
tão e oxicombustão. Destes métodos, apenas a pós-combustão e a 
oxicombustão é aplicável ao sector da cerâmica, e a pós-combustão, 
captura de CO2 de correntes de gás de queima, é o método mais 
expedito na adaptação às instalações existentes.

As três tecnologias para separação de CO2 de gás de queima mais 
próximas da comercialização são: absorção química em líquidos, ad-
sorção em leito de partículas e separação física por membranas. 

Nos processos de absorção, a corrente de gás de queima contacta 
em contracorrente com um solvente líquido, tipicamente à base de 
aminas, no qual fica absorvido e deixando a corrente de gás pratica-
mente isenta de CO2. Após a passagem por esta coluna de absorção, 
faz-se regeneração do solvente numa coluna de lavagem, para que 
depois se possa fazer a sua reciclagem. Nos processos de adsorção 
a separação ocorre por adsorção física ou física e química num leito 
com enchimento sólido de partículas (ex. carvão ativado ou zeólitos). 

A regeneração destes leitos é feita por alteração de pressão, tem-
peratura ou vácuo. Em processos de separação por membranas, a 
separação realiza-se por aplicação de um gradiente de pressão sobre 
camadas/filtros de material polimérico ou fibroso, selectivos à per-
meação do azoto retendo o CO2. Todos os processos, são seguidos 
de uma etapa final de compressão do CO2 e arrefecimento adicional, 
para preparação para transporte em fase líquida.

As principais empresas mundiais fornecedoras destas tecnologias 
encontram-se listadas na figura 1, bem como o grau de pureza, taxas 
de captura alcançadas e os desafios inerentes a cada tecnologia.

Será ainda importante destacar que a contaminação destes equipa-
mentos por partículas, óxidos de enxofre ou nitrogénio, da corrente 
de gás de queima a montante, pode reduzir significativamente a per-
formance destas tecnologias, tanto a nível de colunas de absorção, 
adsorção ou membranas. Isto leva a que, para muitas aplicações, 
seja necessária a instalação de um sistema de pré-tratamento a mon-
tante do sistema de captura, tais como dessulfurização húmida ou 
seca, e redução catalítica seletiva. 

O Global CCS Institute reuniu informação sobre os custos totais de 
vários projetos de captura de CO2 e representou-os em função da 
concentração de gás de queima e escala do projeto (figura 2) [2].

Baixas concentrações de CO2 aumentam o custo de captura, o que 
é desfavorável para o setor da cerâmica, onde as concentrações são 
geralmente inferiores a 5% (v:v). 

Captura de dióxido de carbono: opções 
tecnológicas e principais desafios
e o papel do CoLAB Net4CO2 neste contexto

M a r i a n a  G .  D o m i n g o s ,  J o s é  C a r l o s  B .  L o p e s
C o L A B  N e t 4 C O 2 ,  U P T E C  A s p r e l a  I I ,  R u a  J ú l i o  d e  M a t o s ,  8 2 8 - 8 8 2 ,  4 2 0 0 - 3 5 5  P o r t o ,  P o r t u g a l
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A escala do projeto também tem um impacto significativo nos custos, 
ex. para uma corrente com 2 % CO2 , o custo aumenta de 110 USD/t 
para 180 USD/t quando a escala diminui de 0.4 a 0.04 Mt/a. 

Ambos os aspetos reforçam a necessidade de uma avaliação de-
talhada para cada aplicação da tecnologia e instalação industrial 
específica.

Tecnologia desenvolvida pelo Net4CO2

No sentido de ultrapassar alguns dos desafios identificados, nomea-
damente as necessidades de pré-tratamento, a necessidade de utili-
zação de solventes orgânicos, o espaço de instalação necessário e o 
investimento e custos operacionais envolvidos, novas tecnologias es-
tão a ser investigadas e desenvolvidas entre as quais uma tecnologia 

Figura 1 - Comparação sumária de diferentes tecnologias de captura de CO2.

Figura 2 - Impacto da pressão parcial de CO2 e escala no custo de captura de carbono. Imagem retirada de [2].



P á g i n a  3 4  |  T É C N I C A

D E S C A R B O N I Z A Ç Ã O  D A  I N D Ú S T R I A :  F U T U R O

à base da utilização de água para a produção contínua de hidratos 
sólidos, desenvolvida pelo laboratório colaborativo Net4CO2.

O Net4CO2 é uma rede portuguesa de competências e tecnologias 
reunidas com o objetivo de contribuir para uma economia sustentá-
vel de CO2.  A área de atuação foca-se em três principais vetores: se-
paração de CO2 de correntes industriais, valorização do CO2 através 
da sua utilização para a produção de novos produtos e o transporte e 
armazenamento de CO2. A sua estratégia de trabalho tem dois gran-
des pilares: o desenvolvimento de tecnologias inovadoras para este 
fim e a prestação de serviços de avaliação tecno-económica, e análise 
de ciclo de vida, para as tecnologias inovadoras desenvolvidas pelo 
Net4CO2 assim como para as alternativas tecnológicas existentes no 
mercado, que sejam mais adequadas para cada caso projecto indus-
trial em estudo.

Os processos de separação e valorização de CO2, desenvolvidos pelo 
Net4CO2 tem como base a tecnologia NetMIX desenvolvida na FEUP 
pelo Laboratório Associado LSRE-LCM. Esta tecnologia consiste numa 
rede de câmaras de misturas ligadas por canais de transporte onde 
os fluidos atingem um padrão de escoamento oscilatório, sem ne-
cessidade de misturadores mecânicos, e que potencia a mistura à 
escala micro e macro. Esta propriedade torna estes misturadores 
extremamente eficientes do ponto de vista de transferência de calor 
e massa. Por outro lado, uma vez que a dimensão destas câmaras 
e canais é na ordem dos milímetros e o seu scale-up ocorre apenas 
por aumento de número de placas de rede, é uma tecnologia extre-
mamente compacta e modular, que geralmente não apresenta um 
aumento de custo associado à redução de escala, como é típico das 
tecnologias alternativas.

No contexto da sua aplicação para captura de CO2, o conceito desen-
volvido consiste na produção contínua de hidratos. Hidratos são es-
truturas sólidas cristalinas, formadas por moléculas de gás rodeadas 
por uma estrutura de moléculas de água, ligadas entre si por pontes 

de hidrogénio figura 3-esquerda. Estas estruturas ocorrem quando 
uma corrente de gás contacta com a água a condições específicas de 
pressão e temperatura (tipicamente baixas temperaturas e elevadas 
pressões) e atinge a supersaturação – figura 3-direita. 

Os hidratos podem ser utilizados para separação de CO2 de corren-
tes de gás de queima dada a diferente afinidade de CO2 e azoto, 
componente principal do gás de queima, para formar estas estru-
turas cristalinas. Uma seleção criteriosa das condições de pressão e 
temperatura leva a um enclausuramento preferencial das moléculas 
de CO2 em estruturas de hidratos, separando-o da restante mistu-
ra. A cristalinidade destas estruturas, significa ainda que a água que 
rodeia as moléculas de gás, assim como o gás retido no seu interior 
têm uma pureza elevada, e portanto um enorme potencial de redu-
ção das necessidades de pré-tratamento para eliminação de impu-
rezas, como é caso de outras tecnologias existentes. Por outro lado, 
o facto de se separar e capturar CO2 na forma sólida, evita necessi-
dades adicionais de compressão e arrefecimento para passagem de
CO2 ao estado líquido ou supercrítico, para transporte, e permitindo 
que este possa ser feito a pressões próximas da atmosférica. 

A aplicação da produção de hidratos como método de captura de 
CO2 tem sido limitada pela dificuldade de produção destas estrutu-
ras de um modo contínuo, devido à necessidade de remoção de 394 
kWh/t de CO2, inerentes aos processos de dissolução e formação 
dos cristais de hidratos. Esta limitação foi ultrapassada através da 
utilização da tecnologia NetMIX tendo sido demonstrada laborato-
rialmente em 2018, capturando 1 kg/h de CO2, tendo sido escalada 
com sucesso para 10 kg/h. Em 2023 prevê-se que a demonstração 
industrial para 1 t/h – figura 4.

Destino do CO2 capturado

No decorrer da atividade do Net4CO2, a necessidade de se encon-

Figura 3 - Representação esquemática de uma estrutura de hidratos de CO2 [6] (esquerda); diagrama de fases de CO2 (direita).
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trar soluções imediatas de curto prazo para algumas indústrias, e o 
facto da viabilidade da captura não poder ser avaliada independen-
temente das necessidades de pré e pós tratamento de CO2, levaram 
o Net4CO2 a expandir a sua área de atuação para disponibilização
de serviços de análise tecno-económica e ambiental que consideras-
sem três passos da cadeia e não estivessem restritos às tecnologias
desenvolvidas internamente.

Relativamente ao destino final a dar ao CO2 capturado há só duas 
grandes opções a considerar: utilização para a produção de um pro-
duto de valor acrescentado ou armazenamento em reservas geoló-
gicas. Para a primeira opção o ideal é a produção de algo que possa 
ser alimentado ao próprio processo, e no setor da cerâmica onde 
existem fornos alimentados a gás natural, a metanação, no qual se 
produz metano por reação do CO2 capturado com hidrogénio, pro-
duzido com energia renovável, é particularmente atraente. 

A figura 5, mostra um exemplo desse tipo de sistema, aplicado a pro-
cesso de produção de vidro. 

O principal desafio deste conceito está relacionado com o H2 neces-
sário. Para um processo que emita 5 t/h de CO2, um electrolizador 
de 40 MWe em operação contínua seria necessário. Atualmente, o 
maior electrolizador comercial tem uma capacidade de 25 MWe em-
bora existam projetos para escalas maiores [3]. A operação contínua 
também não seria exequível para sistemas que utilizem fontes reno-
váveis como energia eólica ou solar, e se estivéssemos a considerar a 
utilização de energia solar precisar-se-ia de 40 ha de área de painéis 
solares, o que pode limitar a sua produção local. Acrescentando a 
estes fatores, os custos atuais associados ao H2 produzido por elec-
trólise recorrendo a energia renovável está nos 3 - 8 €/kg, mesmo 
considerando o custo de 2 €/kg, custo de referência para uma produ-
ção convencional com CCS [3], o custo da metanação é superior a 400 

Figura 4 - Evolução das instalações NetMIX para captura de CO2 (esquerda e centro) e representação esquemática da dimensão prevista para captura de 5 t/h (direita).

Figura 5 - Representação esquemática do conceito de circularidade por metanação.



P á g i n a  3 6  |  T É C N I C A

D E S C A R B O N I Z A Ç Ã O  D A  I N D Ú S T R I A :  F U T U R O

€/t de CO2 consideravelmente acima do valor do metano produzido, 
123 €/t de CO2 utilizado, assumindo que será vendido a 25 €/MWh.

Armazenamento geológico de CO2

O armazenamento geológico de CO2 ocorre em reservatórios consti-
tuídos por rochas sedimentares de boa permeabilidade (ex. arenitos, 
calcários, etc) tais como reservatórios salinos profundos, reservató-
rios de hidrocarbonetos esgotados e também se faz a sua utilização 
para EOR (Enhanced Oil Recovery). Em Portugal este armazenamento 
restringe-se a reservatórios salinos profundos em bacias sedimen-
tares, a maior das quais, a Bacia Lusitaniana, estima-se ter uma ca-
pacidade de armazenamento onshore de 340 Mt de CO2 e offshore 
3870 Mt [4]. São ainda necessários testes de caracterização das ro-
chas mais detalhados para se ter uma estimativa mais rigorosa desta 
capacidade e da sua viabilidade económica, requerendo inclusive a 
realização de testes de prospeção. Para além do armazenamento em 
Portugal, existem outras alternativas de exportação, nomeadamente 
o Governo norueguês lançou um projeto, the Northern Lights Pro-
ject, para desenvolver uma infraestrutura de transporte e armazena-
mento de CO2 transfronteiriço, com uma capacidade de 1.5 Mt/a em 
2024 e possibilidade de expansão para 5 Mt/a. Em Itália, está tam-
bém a ser desenvolvido um projeto para armazenamento de CO2  na 
costa de Ravenna, que pretende atingir, em 2026, a capacidade de 
armazenar 2.5 Mega toneladas por ano, 0.5 das quais que poderão 
vir de terceiros. Realça-se que só a indústria mineral nacional (Cimen-
to, Cal, Vidro e Cerâmica) foi responsável em 2020 pela emissão de 
4.7 Mt/a [5].

Independentemente da opção de armazenamento selecionada, será 
necessário avaliar a logística de transporte necessária. Para trans-
portar CO2 para um porto ou sítio de armazenamento, utilizando um 
camião de 20 toneladas de CO2 líquido, para as emissões do setor 
mineral referidas seriam necessárias 860 viagens de transporte por 
camião por dia. Relativamente ao transporte marítimo, considerando 
navios com capacidade de 10 000 toneladas, obtém-se 52 navios a 
sair dos nossos portos por mês. 

Isto significa que, embora seja possível estimar custos associados ao 
transporte e armazenamento geológico de CO2, a dimensão do desa-
fio logístico é de escala nacional e terá que existir uma ação conser-
tada de várias entidades intervenientes, para o desenvolvimento de 
uma estrutura nacional partilhada de transporte e armazenamento.

Conclusões

Atingir a neutralidade carbónica mundialmente terá de incluir a apli-
cação de sistemas de CCUS, particularmente em setores onde es-

casseiam outras alternativas. Absorção por aminas, adsorção e pro-
cessos de separação por membranas são algumas das tecnologias 
eminentes para a captura e separação de CO2. Apesar destes serem 
os processos num nível de desenvolvimento avançado, há ainda a 
necessidade de desenvolver novas tecnologias para eliminar a ne-
cessidade de pré-lavagem de correntes de gás de queima, diminuir 
o tamanho das instalações, eliminar a necessidade de utilização de
solventes orgânicos e reduzir os custos totais do sistema, particu-
larmente para escalas mais pequenas. O Net4CO2 está a trabalhar
neste sentido, utilizando um sistema à base de água para a produção
de hidratos continuamente como método de captura de CO2, este 
sistema já foi validado experimentalmente e prevê-se a sua demons-
tração para 1 t/h em 2023.

A viabilidade e a escolha do sistema de captura a instalar numa dada 
indústria deverá ser avaliada caso-a-caso, tendo em atenção diversos 
aspetos como necessidades de pré-tratamento, e o destino final do 
CO2 capturado. Este último representa um grande desafio à imple-
mentação de CCUS, uma vez que opções de utilização estão bastante 
dependentes do preço do H2, e soluções de armazenamento geológi-
co requerem uma ação consertada a nível nacional não só para ava-
liação de possibilidades nacionais de armazenamento, mas também 
para a criação de uma infraestrutura adequada de transporte.
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Introdução

Num período de bastante inconstância, com o descontrolo dos custos 
energéticos e de matérias-primas, as empresas devem-se diferenciar 
pela capacidade para criar valor acrescentado. Nesse sentido o Gru-
po Colorobbia, como tem sido seu apanágio desenvolveu mais um 
conjunto de soluções inovadoras, por forma a proporcionar aos seus 
parceiros as melhores vantagens competitivas e diferenciadoras.

Superfícies estruturadas com elevada  
definição

Todos os fabricantes cerâmicos procuram na diferenciação o suces-
so comercial, em muitos casos, isso encontra-se associado ao valor 
acrescentado que os seus clientes percecionam nos seus produtos. O 
conceito de valor acrescentado pode abranger vários aspetos de na-
tureza técnica e/ou estética. Para obtenção desses objetivos ganham 
particular destaque as técnicas digitais cada vez mais inovadoras em 
perfeita harmonia com desenvolvimento de novos materiais (GRAF-
FITIINKS, NEOGRITS, EXTRAGLAZES).

A tecnologia de impressão digital consolidou-se claramente como as 
mais eficazes na obtenção dos resultados estéticos desejados, tendo 
passado por uma evolução ao longo dos últimos anos. No início, o 
único objetivo era substituir as tecnologias tradicionais (serigrafia, 
rotativa, ...) na decoração com efeitos cromáticos; posteriormente, a 
evolução das cabeças de impressão de tinta DOD (drop on demand) 
permitiu trabalhar com as chamadas tintas de efeito (brilho, pene-
trante, mate, entre outras), mas em todos esses casos a decoração 
continuou a ter uma perspetiva 2D, ou seja, "plana", como uma foto-
grafia ou fotocópia.

É verdade que o aparecimento dos grandes formatos nos últimos 
anos, representou um valor em si só, mas, uma vez que esse valor foi 

“democratizado”, os fabricantes cerâmicos perseguem novos fatores 
de diferenciação.

Para se desenvolver produtos diferenciados, inspirados em materiais 
naturais (madeira, pedra ...) é imprescindível a utilização de relevos 
ou micro-relevos conjugados no desenho gráfico das peças cerâmi-
cas, por forma a obter uma estética 3D em conjunto com a impressão 
digital, alcançando assim um resultado final diferenciado. Embora 
seja verdade que este objetivo pode ser alcançado através de moldes 
de prensa, também é verdade que a digitalização/transposição deste 
efeito para tecnologia digital traz todas as vantagens: flexibilidade, 
automação, sincronização com outras tecnologias de aplicação, em 
linha com a gestão 4.0.

Por este motivo, a Colorobbia oferece a todos os seus clientes o FOR-
MAplus, uma proposta para criar relevos adaptados a cada cliente, 
às suas exigências estéticas e às suas condições de produção. O 
FORMAplus é composto por três famílias de produtos que foram de-
senvolvidos para explorar as possibilidades das tecnologias digitais 
disponíveis no mercado.

A criação de relevos com a nossa família de tintas digitais Hydroactive. 
É a solução para a elaboração de madeiras ou desenhos estruturados 
com linhas finas, aproveitando as máquinas digitais existentes nas li-
nhas de produção ou implementando novos módulos.

As novas tintas Hydroactive da Colorobbia permitem maximizar o 
relevo nas suas versões Hydroactive Mate e Brilho, sempre em com-
binação com os vidrados desenvolvidos para este fim.

Este tipo de relevo pode ser feito antes e depois da impressão da 
gama de cores. Feito antes da decoração cromática, tem grandes van-
tagens, mas requer um módulo digital adicional. Feito após a deco-
ração, adapta-se perfeitamente a qualquer linha de produção atual.

Tecnologia digital
A diferenciação para o futuro

C o l o r o b b i a  P o r t u g a l ,  L d a
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Família de granilhas, que em combinação com as novas colas digitais, 
permitem obter acabamentos naturais e relevos muito marcados. As 
tecnologias de aplicação sólidas de hoje, permitem acabamentos 
com uma única granilha ou com uma combinação de duas granilhas 
diferentes da nossa gama de produtos.

As novas colas digitais desenvolvidas pela Colorobbia maximizam a 
fixação das granilhas, ao mesmo tempo que se adaptam a qualquer 
tipo de acabamento, seja ele brilhante ou mate. Essas colas digitais 
são compatíveis com todos os cabeçais digitais utilizados no setor ce-
râmico e, devido à sua alta eficiência de fixação de sólidos, permitem 
otimizar a quantidade de cola a ser aplicada, com um consequente 
reflexo quer a nível económico, quer a nível das emissões geradas.

Família de esmaltes à base de água para aplicação com tecnologia 
Durst Gamma DG, permite criar relevos seguindo a gráfica desejada. 
Esta tecnologia permite a aplicação de até 1 Kg/m2 de vidrado, por-
tanto, uma aplicação de matéria-prima, que não pode ser alcançada 
com nenhuma outra tecnologia digital.

Além disso, a família de vidrados Colorobbia Extraglazes é à base de 
água e, portanto, adapta-se perfeitamente às linhas de produção de 
cerâmica atuais. O desenvolvimento desta família de produtos tem 
sido realizado, de acordo com critérios de sustentabilidade, quer ao 
nível da redução das emissões de CO2, quer da gestão da água como 
recurso limitado.

Imagem Cardosia

Imagem Creta

Imagem Durst
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Resumo

Este trabalho estudou o efeito da substituição de agregado miúdo 
(areia) em argamassa para assentamento de alvenaria de vedação 
por resíduo de vidro. Argamassas foram preparadas com teores de 
0, 25, 50 e 75% de vidro âmbar moído, mantendo-se a relação água/
cimento em 0,5 sendo avaliadas quanto à retração volumétrica, poro-
sidade aparente, resistência a compressão axial e diametral (tração 
indireta), absorção de água e avaliação microestrutural, aos 7 e 28 
dias. 

As argamassas apresentaram aumento de porosidade em todas as 
formulações sendo que para substituições de 50% observou-se o me-
nor efeito para ambas as idades. As retrações volumétricas relativas, 
não sofreram o mesmo comportamento devido a influência da dis-
tribuição granulométrica dos agregados miúdos adicionados, sendo 
que as maiores retrações foram encontradas nas formulações com 
substituição de 75% do agregado. A absorção de água relativa mos-
trou-se superior nas amostras com adição de vidro moído quando 
comparadas às amostras de referência. As resistências mecânicas, 
tanto em compressão quanto em tração indireta, encontradas nas 
amostras com substituição de 25% apresentaram valores superiores 
às encontradas nas amostras de referência aos 28 dias de cura. 

Os resultados deste trabalho mostram a viabilidade da utilização de 
25% de resíduo em relação à massa de areia, para a produção de ar-
gamassas de assentamento de alvenaria de vedação, apresentando 
as qualidades adequadas de resistência a compressão, e viabilidade 
sustentável, contribuindo assim com o meio ambiente e consequen-
temente reduzindo os impactos ambientais. 

Palavras chave: Argamassa assentamento, Vidro âmbar, Propriedades, 
Reação álcali-sílica.

Replacement of sand with glass residue in  
mortar for settlement: an alternative to  
mitigate natural resources 

Abstract

This work studied the effect of replacing fine aggregate (sand) in 
mortar for laying sealing masonry with glass residue. Mortars were 
prepared with contents of 0, 25, 50 and 75% of ground amber glass, 
keeping the water/cement ratio at 0.5, being evaluated for volume-
tric shrinkage, apparent porosity, resistance to axial and diametrical 
compression (indirect traction) ), water absorption and microstructu-
ral evaluation, at 7 and 28 days. 

Mortars showed an increase in porosity in all formulations, and for 
50% substitutions, the least effect was observed for both ages. The 
relative volumetric retractions did not suffer the same behavior due 
to the influence of the granulometric distribution of the added aggre-
gates, with the greatest retractions being found in formulations with 
75% substitution of the aggregate. The relative water absorption was 
higher in the samples with the addition of ground glass when com-
pared to the reference samples. The mechanical strengths, both in 
compression and in indirect traction, found in the samples with 25% 
substitution presented values higher than those found in the referen-
ce samples after 28 days of cure. 

The results of this work show the feasibility of using 25% of residue 
in relation to the sand mass, for the production of sealing masonry 
mortars, presenting the appropriate qualities of resistance to com-
pression, and sustainable viability, thus contributing with the envi-
ronment and consequently reducing environmental impacts. 

Keywords: Mortar settlement, Amber glass, Properties, ASR. 

Substituição de areia por resíduo de vidro em 
argamassa para assentamento: uma alternativa 
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1. Introdução

A construção civil é de suma importância à formação do produto na-
cional, posicionando-se em quarto lugar no ranking de contribuição 
total da economia, podendo subir para a segunda colocação quan-
do se considera tanto a geração econômica direta quanto a indireta, 
neste caso, a participação da construção civil na produção nacional 
é de 13,69%. Para cada 231 novos postos de trabalho criados direta-
mente pelo setor, 475 novos empregos indiretos são gerados, pois a 
extensa e complexa cadeia produtiva da construção civil exerce forte 
alavancagem econômica nos setores que lhe servem de fornecedo-
res de insumos. 

Desta maneira, a construção civil impulsiona o crescimento econômi-
co dos setores que lhe servem como produtores de bens e serviços 
(TEIXEIRA E CARVALHO, 2005; BRASILEIRO E MATOS, 2015).

Entretanto, a construção civil representa o setor da economia que 
mais consome recursos naturais. No Brasil, esta atividade apropria-
-se de 75% do que é extraído do meio ambiente sendo que destes, 
apenas entre 20% e 50% das matérias-primas naturais são realmente 
consumidas na execução de produtos da construção civil. 

No caso de agregados para fabricação de argamassas e concreto, o 
consumo estimado no ano 2017, foi de aproximadamente 497 mi-
lhões de toneladas, aumentando aproximadamente para 540 mi-
lhões de toneladas no ano de 2019 (ANEPAC, 2019). Com relação 
ao consumo de água, pode chegar até a 25% do volume mundial de 
água doce. A estimativa de consumo de água na construção civil varia 
entre 0,20 e 0,25 metros cúbicos de água por metro quadrado de 
área construída, sendo que para confecção de 1 m³ de concreto se 
gasta em média 211 litros de água (SILVA; VIOLIN, 2013). 

Além disso, essa atividade é também, entre todas as atividades pro-
dutivas, a maior geradora de resíduos, chegando a ser duas vezes 
maior que o volume de lixo sólido urbano (TEIXEIRA E CARVALHO, 
2005; BRASILEIRO E MATOS, 2015). 

Assim sendo, a construção civil apresenta extrema importância ao 
desenvolvimento do país, o que demanda pesquisas na área da 
sustentabilidade para tornar a produção civil menos impactante ao 
ambiente, tanto na produção direta, quanto na produção de seus in-
sumos. Pesquisas vêm avaliando a substituição do agregado miúdo 
natural (areia) devido ao impacto ambiental que ocorre na sua extra-
ção e o aumento do custo da mesma. 

Estudos demostram que o resíduo de vidro pode ser utilizado como 
agregado miúdo na construção civil, considerando que a sua utili-
zação no desenvolvimento de argamassas produziu resultados me-
lhores quando comparado aos traços de referência (OLIVEIRA, 2012; 

LUNAS; SILVA; QUEIROZ, 2016). As resistências mecânicas à flexão e 
à compressão axial de argamassas com substituição da areia pelo 
resíduo de vidro moído quando comparado ao traço padrão é em 
geral superior, observando também uma melhora do comportamen-
to mecânico com a idade de cura e com o aumento da substituição 
da areia pelo resíduo de vidro moído. Estudos demonstram que o 
maior benefício da utilização da substituição da areia pelo resíduo 
de vidro moído fica na faixa de 25% a 50% de substituição em massa, 
principalmente aos 28 dias de cura (LUNAS; SILVA; QUEIROZ, 2016). 

Foi notado também uma melhor compatibilidade física com a alve-
naria, tendo um aumento no teor de aderência, sendo esse aumento 
proporcionalmente maior, quanto maior a substituição da areia pelo 
resíduo de vidro moído (PENACHO; BRITO; VEIGA, 2012).

O vidro apresenta características similares a areia utilizada normal-
mente na produção de argamassa de assentamento podendo subs-
tituir essa matéria-prima na produção da argamassa sustentável, 
visando manter e/ou melhorar as propriedades e as características 
químicas, mecânicas e físicas adequadas a essa aplicação. Deste 
modo, contribui para a minimização dos problemas ambientais, pro-
movendo a reutilização de materiais e o desenvolvimento de produ-
tos sustentáveis.

Dentro deste contexto, o objetivo desse trabalho consiste no de-
senvolvimento e avaliação das propriedades de argamassas de as-
sentamento de alvenarias em geral (tijolo cerâmico, tijolo maciços 
artesanais, blocos cimentícios, entre outros) empregando como ma-
téria-prima resíduo de garrafa de vidro âmbar proveniente de bares 
e restaurantes.

2. Materiais e Métodos 

2.1. Materiais

O aglomerante hidráulico utilizado nesta pesquisa foi o cimento 
Portland, CPII-E-32 da Votoran. Esse cimento hidráulico é constituído 
de 66% a 94% de clínquer e gesso e de 6% a 34% de escória granula-
da de alto forno. A classe de resistência utilizada foi de 32 MPa (NBR 
16697:2018)

A areia utilizada como agregado miúdo natural foi proveniente de 
cavas no município de Caçapava – SP/ Brasil (NBR 16697:2018). 

O resíduo de vidro foi de garrafa de coloração âmbar, do tipo sódi-
co-cálcico, composto de óxido de cálcio (8 a 12% em peso) e óxido 
de sódio (12 a 17% em peso), além de óxidos de carbono e compos-
tos de enxofre que conferem a garrafa esta coloração característica 
(SANTOS, 2009).
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2.2. Preparação e caracterização dos materiais  
e argamassa 

As garrafas de vidro obtidas em bares e restaurantes foram limpas 
e removidos os rótulos, posteriormente foram quebradas e moídas 
por um moinho de martelos até uma granulometria 100% abaixo de 
2,5 mm e separadas em diferentes faixas granulométricas com pe-
neiras nº 4, 8, 16, 30, 50, 100 e 200 mesh. 

O ensaio granulométrico foi realizado conforme a NM 248:2003, 
onde foram obtidos a curva granulométrica, o módulo de finura e o 
diâmetro máximo característico do resíduo de vidro. A areia também 
foi caracterizada como descrito para o resíduo de vidro. O módulo 
de finura é calculado a partir da soma da percentagem retida acu-
mulada nas peneiras da série normal dividida por 100 e o diâmetro 
máximo característico é definido como a malha da peneira na qual 
fica retido o percentual acumulado igual ou imediatamente inferior 
a 5%, desde que essa percentagem seja superior a 5% na peneira 
imediatamente abaixo.

As argamassas foram produzidas com o traço de 1:2 e preparada 
conforme a NBR 16541:2016, substituindo a areia pelo resíduo de 
vidro nas porcentagens de 25, 50 e 75% em relação a massa de areia, 
mantendo-se a relação água/cimento em 0,5. Argamassa sem adição 
de resíduo de vidro (0 %) foi usada como referência, como apresen-
tado na Tabela 1.

A areia foi misturada ao resíduo de vidro a seco, em seguida foi 
acrescentado o cimento, e após a homogeneização foi acrescentada 
a água, movimentando de forma lenta para a formação da argamas-
sa a qual permaneceu em descanso por 75 segundos e em seguida 
misturada por mais 60 segundos.

As argamassas foram usadas na confecção dos corpos de prova por 
meio de preenchimento de moldes cilíndricos (1,6 cm diâmetro x 3,2 
cm de altura) dispostos sobre mesa vibratória.

2.3. Métodos 

Os corpos de prova moldados a partir das composições (0, 25, 50 e 
75%) foram mantidos à temperatura ambiente por 48 horas, quando 
foram desmoldados, pesados e submetidos a medidas de diâmetro 
e altura com um paquímetro digital DIGIMESS-100-170, com precisão 
de 0,03 mm. As medidas foram repetidas após 7 e 28 dias de cura. 
Tais medidas foram usadas para determinar a retração volumétrica 
das argamassas, segundo a equação 1.

			   	 (equação 1)

onde V representa os volumes das peças, enquanto os índices “a” e 
“m” designam respectivamente, amostra e molde.

Um conjunto de dez corpos de prova preparados a partir das compo-
sições (0, 25, 50 e 75%) para cada tempo de cura (7 e 28 dias) foi usa-
do nos ensaios de porosidade aparente (PA) pelo método de imersão 
de Arquimedes. Os corpos de prova foram secos em estufa à 60 °C 
por 24 horas aferiu-se a massa (ms), os mesmos foram mantidos em 
água potável sob a fervura por 2 horas. Após o período de saturação 
aferiu-se as massas submersas (msub) e massa úmida (mu). A porosi-
dade aparente é calculada segundo a equação 2.

					     (equação 2)

Onde m representa a massa dos corpos de prova, os índices “u” e 
“s” estão relacionados respectivamente às amostras úmidas e secas.

Um conjunto de dez corpos de prova preparados a partir das compo-
sições (0, 25, 50 e 75%) para cada tempo de cura (7 e 28 dias) foram 
usados nos ensaios de resistência à compressão axial e compressão 
diametral de acordo com a norma NBR 13279:2018 utilizando uma 
máquina de ensaios mecânicos INSTRON 5900R 5584. O ensaio de 
compressão diametral foi realizado para determinação da resistência 
à tração de corpos de prova cilíndricos pelo ensaio conhecido como 
“ensaio brasileiro” conforme a NBR 7222:2011. 

Para a aquisição destes resultados, utilizou-se o fator de conversão 
descritos na equação 3. 

					     (equação 3)

Onde σti é a tensão em tração indireta e σcd é a tensão obtida em 
ensaio de compressão diametral.

O ensaio de absorção de água (AA) por capilaridade foi realizado se-
gundo a NBR9779:1994, deste modo as amostras foram deixadas em 
estufa, por 24 horas, à temperatura de 110 ºC, resfriadas em des-
secador até atingir a temperatura ambiente. Os corpos de provas 

Composição Cimento (g) Areia (g) Vidro (g) Água/ 
cimento

Referência 5,79 11,58 0 0,50

25% vidro 5,79 8,69 2,89 0,50

50% vidro 5,79 5,79 5,79 0,50

75% vidro 5,79 2,89 8,69 0,50

Tabela 1 - Quantidade dos materiais e relação água/cimento usados para con-
fecção de cada corpo de prova. Fonte: Os autores
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foram pesados e instalados sob suporte em um recipiente à tempe-
ratura ambiente com lâmina de água constante, de modo que hou-
vesse contato do líquido somente com a face inferior do corpo de 
prova. Aferiu-se a massa dos corpos de prova nos tempos de 3h, 6h, 
24h, 48h, 72h de exposição à água. Após a última pesagem os cor-
pos de prova foram rompidos por compressão diametral segundo a 
NBR7222:2011 para avaliar a distribuição de água interna. O resulta-
do do ensaio é obtido a partir da equação 4.

					     (equação 4)

Onde m representa a massa dos corpos de prova, os índices “u” e 
“s” estão relacionados respectivamente às amostras úmidas e secas, 
enquanto St representa a área da seção transversal em contato com 
água.

Para a caracterização microestrutural das composições foram coleta-
das amostras dos corpos de prova preparados a partir das composi-
ções (0, 25, 50 e 75%) para o tempo de 7 dias, representando de for-
ma reduzida a argamassa desenvolvida e as interações do cimento 
com os agregados (areia e vidro). Os corpos de prova foram cortados 
com uma serra de corte com disco diamantado e um fragmento da 
parte central foi lixado para obtenção de uma peça retangular com 
dimensões aproximadas de 1cm x 1cm x 1cm. Essas peças foram se-
cas em estufa a 40 °C por 24 horas e analisadas em microscópio ele-
trônico de varredura (MEV) modelo EVO MA10 da ZEISS.

3. Resultados e Discussão  

Neste estudo a argamassa produzida é de uso apenas para o assen-
tamento em alvenaria de vedação, que é indicada para ligação de 
componentes de vedação (como blocos e tijolos) no assentamento 
em alvenaria, com função de vedação (NBR 13281:2005). Apesar de 
representar apenas 2% da composição final da parede de vedação, a 
argamassa altera consideravelmente o comportamento da alvenaria, 
principalmente no seu mecanismo de ruptura. 

A areia tem enorme importância na qualidade de argamassa, assim, 
a argamassa produzida substituindo parte da areia por resíduo de 
vidro deve atender às exigências de uso da mesma maneira que a 
argamassa produzida somente com areia. A granulometria do agre-
gado pode influenciar na quantidade do aglomerante hidráulico uti-
lizado e na quantidade de água de amassamento, pois quando há 
deficiências na granulometria ou excesso de finos, ocorre um maior 
consumo de água de amassamento, alterando as propriedades me-
cânicas e causando maior retração volumétrica por secagem.

A areia usada neste trabalho apresentou módulo de finura (MF) de 
3,3, sendo caracterizada como agregado miúdo de granulometria 

média, seguindo a classificação apresentada na NM 248:2003 e diâ-
metro máximo característico de 1,19 mm. O MF do resíduo de vidro 
foi de 4,6, sendo classificado como agregado miúdo de granulome-
tria muito grossa, com diâmetro máximo característico do resíduo de 
vidro de 2,38 mm. Assim, neste estudo foi utilizado apenas a granu-
lometria passante na peneira de número 16 (1,19 mm), Figura 1, para 
uma melhor adequação dos agregados miúdos dentro da argamassa 
de assentamento de alvenaria, transformando assim o módulo de 
finura para 3,5, mais próximo do apresentado pela areia. Dessa for-
ma, o resíduo do vidro utilizado apresenta granulometria próxima a 
granulometria da areia.

Observa-se que o agregado obtido a partir da moagem de vidro âm-
bar apresenta distribuição de partículas mais ampla e bimodal quan-
do comparado à areia natural. Esta característica do agregado reci-
clado favorece o preenchimento de vazios nas peças conformadas.

3.1. Retração volumétrica  

A Figura 2 apresenta os resultados de retração volumétrica para 
as composições (0, 25, 50 e 75%) correspondentes à percentagem 
de substituição da areia pelo resíduo de vidro, mantendo a relação 
água/cimento em 0,5, após 7 e 28 dias de cura. 

A fissuração causada pela retração é um dos fenômenos que pode 
comprometer a durabilidade do sistema, sendo que esta retração 
está diretamente ligada a perda de água dos poros capilares. Devi-
do a isso, a análise da retração volumétrica é de suma importância 
em argamassas de assentamento, visando o bom funcionamento da 
estrutura “parede”. Nesse estudo foi verificado que, em geral, a re-
tração volumétrica aumenta com o aumento da substituição, obten-
do retração para a composição com 75% de substituição 39% maior 
em comparação à referência (sem substituição por resíduo de vidro) 

Figura 1 - Distribuição granulométrica dos agregados estudados. O quadro ponti-
lhado indica a faixa de granulometria utilizada para a formulação das argamassas. 
Fonte: Os autores
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aos 7 dias, quando o processo de hidratação do aglomerante não 
está concluído. Já aos 28 dias para esta composição (75%), a retração 
volumétrica é menor sendo encontrado valor 22% superior quando 
comparado às amostras referência, podendo estar ligado a perda de 
água por exsudação durante o processo de cura e ao rearranjo dos 
produtos das reações de hidratação do aglomerante. O mesmo foi 
encontrado por (PENACHO; BRITO; VEIGA, 2012) sendo obtidos supe-
rior retração volumétrica para argamassas produzidas com valores 
superiores a 50% de substituição da areia pelo resíduo de vidro, che-
gando a aumento de 19% em relação a referência.

3.2. POROSIDADE APARENTE  

A Figura 3 apresenta os resultados de porosidade aparente para 
as composições (0, 25, 50 e 75%) correspondentes à percentagem 

de substituição da areia pelo resíduo de vidro, mantendo a relação 
água/cimento em 0,5, após 7 e 28 dias de cura.

A porosidade influencia diretamente a resistência mecânica, permea-
bilidade a líquidos e durabilidade da argamassa. Se a porosidade for 
alta e interconectada, esses poros contribuem para o fluxo de flui-
dos, aumentando, assim, a permeabilidade do material e diminuindo 
sua resistência e durabilidade. 

Neste trabalho foi verificado que a distribuição granulométrica do 
agregado de vidro influencia na porosidade residual do material 
curado, onde pode-se observar que nas amostras com substituição 
de 25% do agregado natural por vidro ocorreu aumento significativo 
na porosidade do material aos 7 dias de cura atingindo 289% de au-
mento na porosidade, porém aos 28 dias este valor decai atingindo 
10% de aumento na porosidade quando comparados às amostras de 

Figura 2 - Retração volumétrica para as composições (0, 25, 50 e 75%) correspondentes à porcentagem de substituição da areia pelo resíduo de vidro, mantendo a relação 
água/cimento em 0,5, após (a) 7 e (b) 28 dias de cura. Fonte: Os autores

Figura 3 - Porosidade aparente para as composições (0, 25, 50 e 75%) correspondentes à porcentagem de substituição da areia pelo resíduo de vidro, mantendo a relação 
água/cimento em 0,5, após (a) 7 e (b) 28 dias de cura. Fonte: Os autores
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referência. Comportamento similar foi encontrado para as amostras 
com substituição de 75% do agregado, que aos 7 dias de cura apre-
sentou 289% de aumento e aos 28 dias observou-se o decaimento 
para 17%. Já nas amostras as quais a substituição foi de 50%, obser-
vou-se 195% de aumento na porosidade aos 7 dias e 12,1% aos 28 
dias de cura. 

Este comportamento pode ser explicado pela distribuição de tama-
nho de partículas na mistura de agregados. Com a substituição de 
25% do agregado natural por agregado de vidro moído há maior 
quantidade de partículas com tamanhos médios de 0,5 mm, sendo 
este o tamanho aproximado de 44% das partículas de areia, visto sua 
distribuição monomodal. Este fato dificulta o empacotamento destas 
partículas ao serem moldadas. Similarmente, ao haver a substitui-
ção de 75% do agregado, existe na mistura de agregados uma dis-
tribuição mais ampla de tamanho de partículas, sendo esta rica em 
partículas finas que do mesmo modo dificultam o empacotamento 
durante a moldagem. Já nas amostras com substituição de 50% do 
agregado, obtém-se maior regularidade na quantidade de partículas 
refinadas e grosseiras, o que implica em um melhor empacotamento 
durante a moldagem, resultando em menores porosidades residuais.

3.3. RESISTÊNCIA MECÂNICA  

Os resultados obtidos nos ensaios de resistência à compressão axial 
para as composições (0, 25, 50 e 75%) correspondentes à percenta-
gem de substituição da areia pelo resíduo de vidro, mantendo a rela-
ção água/cimento em 0,5, após 7 e 28 dias de cura são apresentados 
na Figura 4.

Os resultados obtidos para as amostras com 25% de substituição do 
agregado são promissores, visto que mesmo que haja uma redução 

de 2% da resistência à compressão aos 7 dias de cura, explicado pelo 
alto índice de vazios verificado pelo ensaio de porosidade aparen-
te, ao atingir 28 dias de cura, esta formulação apresentou 20% de 
acréscimo em sua resistência à compressão quando comparado à 
referência.

Mesmo que a porosidade aparente apresentada nas amostras com 
a substituição de 25% de agregado por vidro moído tenha sido su-
perior à apresentada pelas amostras de referência, a presença do 
partículas de vidro tiveram fator importante para a melhoria das pro-
priedades mecânicas, visto que a existência da sílica provê caracte-
rísticas pozolânicas a este agregado o que leva a uma melhor adesão 
interfacial entre os agregados e o aglomerante hidráulico. 

Porém existe um limite de concentração destes compostos, visto que 
estes, em grande quantidade podem reagir em meio alcalino resul-
tando na fase etringita, que inicialmente é formada em forma de gel, 
que provê separação entre as partículas e prejudica a adesividade 
interfacial do compósito. Este efeito começa a ser observado nas 
amostras com substituição de 50% e 75%, o que acarreta na queda da 
resistência mecânica aos 28 dias e aumento da porosidade aparente 
destes materiais. Após a formação da etringita em forma de gel, esta 
perde sua água para a hidratação do aglomerante apresentando-se 
em forma de um cristal acicular disperso no interior da amostra.

Apesar destas divergências nos resultados encontrados, os mesmos 
se encontram dentro do preconizado pela NBR 13281:2005, no que 
compete a resistência à compressão axial. 

Aumentos na resistência à compressão axial também foram verifi-
cados em estudos correlatos com substituições de até 25% (Oliveira 
et al, 2012, Koller et al, 2007, López et al, 2005, Lunas et al, 2016). De 
acordo com López et al (2005), este aumento pode estar relaciona-

Figura 4 - Resistência à compressão para as composições (0, 25, 50 e 75%) correspondentes à percentagem de substituição da areia pelo resíduo de vidro, mantendo a rela-
ção água/cimento em 0,5, após 7 e 28 dias de cura. Fonte: Os autores
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do à ação pozolânica do vidro disperso na matriz cimentícea. Ainda, 
devido aos finos de vidro encontrados na distribuição granulométri-
ca poderem ocupar espaço entre o agregado miúdo natural (areia) 
e o aglomerante hidráulico, tornando o material mais resistente à 
compressão. Para os autores Shao et al (2000) existe uma interação 
química maior entre o vidro e o cimento, do que a areia, o que resul-
ta num aumento da resistência à compressão. Lunas et al (2016) e 
Penacho et al (2012) também encontrou resultados promissores nas 
substituições de 50% concluindo que houve aderência suficiente do 
vidro, não enfraquecendo a zona de transição na interface da pasta 
de cimento com o agregado miúdo e devido a um possível potencial 
pozolânico.

Os resultados de resistência à compressão diametral (tração indire-
ta) para as composições (0, 25, 50 e 75%) correspondentes à percen-
tagem de substituição da areia pelo resíduo de vidro, mantendo a 
relação água/cimento em 0,5, após 7 e 28 dias de cura são apresen-
tados na Figura 5. Observa-se, que para todas as composições após 
7 dias de cura houve redução na propriedade quando comparado à 
referência, porém ao atingir 28 dias de cura, as amostras com 25% 
de substituição apresentaram resistência 7% superior à referência 
enquanto que as amostras com 50% de substituição apresentaram 
redução da mesma ordem. Estes comportamentos podem ser expli-
cados pela ação pozolânica do agregado de vidro nas amostras com 
25% de substituição e nas amostras com substituição acima de 50% a 
redução na propriedade pode ser explicada pela existência da reação 
álcali-sílica devido à abundância de sílica ativa disponível no compósi-
to. Isto corrobora com o resultado encontrado para as amostras com 
substituição de 75% do agregado, que sofreram redução relativa de 
20% nesta propriedade.

Esta diminuição na resistência a tração encontrada neste estudo, 
está preconizado pela NBR 13281:2005 a qual trata da resistência à 

tração na flexão. Baseando-se nos trabalhos de Farias et al (2019) e 
Balbo (2013) é possível utilizar essa norma uma vez que a principal 
diferença entre a tração por compressão diametral (tração indireta) e 
a tração na flexão está na reprodução do estado de tensões reais nos 
casos de estruturas solicitadas à flexão, no entanto, essa diferença 
produz no ensaio de tração indireta valores abaixo dos encontrados 
no ensaio de tração por flexão.

3.4. ABSORÇÃO DE ÁGUA 

Os resultados dos ensaios de absorção de água por capilaridade, Fi-
gura 6, identificaram que as amostras após 7 dias de cura apresen-
taram maior absorção de água, valores superiores a 200%, quando 
comparado às amostras de referência, porém, após passados os 28 
dias de cura, as amostras apresentaram redução significativa nesta 
absorção, sendo ainda superior às apresentadas pelas amostras de 
referência da ordem de 16%, 17% e 11% respectivamente para as 
substituições de 25%, 50% e 75%.

O aumento na taxa de absorção de água nas amostras era esperado, 
visto que a porosidade aparente avaliada é superior à referência, por 
outro lado o comportamento apresentado não se mostrou direta-
mente proporcional à porosidade. Para as amostras com substitui-
ção de 25% e 50% o aumento da porosidade implicou no aumento da 
absorção de água, porém para as amostras onde foram substituídos 
75% de agregado a absorção de água mostrou-se menor, mesmo 
sendo essa a formulação com maior quantidade de poros aparen-
tes. Isto pode ser explicado pela característica do agregado de vidro, 
que por possuir larga distribuição granulométrica pode promover no 
material poros interconectados com menores diâmetros levando à 
saturação dos poros não permitindo a permeação de água para o 
interior da peça.

Figura 5 - Resistência à compressão diametral para as composições (0, 25, 50 e 75) correspondentes à porcentagem de substituição da areia pelo resíduo de vidro, manten-
do a relação água/cimento em 0,5, após 7 e 28 dias de cura. Fonte: Os autores
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3.5. AVALIAÇÃO MICROESTRUTURAL

A observação quanto à microestrutura da argamassa permite avaliar 
as interações entre o aglomerante hidráulico e os agregados miúdos 
e a influência sobre as suas propriedades mecânicas, porosidade e 
durabilidade. Podem ser identificadas diferentes fases relacionadas 
ao aglomerante hidráulico como silicato de cálcio hidratado (C-S-H) 
que constitui de 50% a 60% do volume de sólidos de uma pasta de 
cimento Portland completamente hidratado, e apresenta morfolo-
gia variando de fibras pouco cristalinas a um reticulado cristalino, 
hidróxido de cálcio, chamado de portlandita, que constitui de 20% 
a 25% do volume de sólidos na pasta hidratada, com morfologia em 
formato de cristais grandes, com forma de prismas hexagonais, além 
do sulfoaluminato de cálcio que ocupa de 15% a 20% do volume de 
sólidos na pasta endurecida. Podem ainda ser encontrados grãos de 
clínquer não hidratado, mesmo após longo período de hidratação 
(SILVA, 2002; POLITO, 2010).

A zona de transição que corresponde a região de contato entre o 
aglomerante hidráulico e os agregados miúdos, é a região mais frágil 
presente na microestrutura das argamassas, devido à alta porosida-
de, composta de poros relativamente grandes e, muitas vezes, con-
tendo grandes cristais de hidróxido de cálcio. 

A microestrutura nesta região apresenta maior quantidade de cris-
tais de hidróxido de cálcio e de etringita primária, produto normal da 
hidratação inicial do cimento, um composto químico mineral de sul-
fato de cálcio e alumínio hidratado que cristaliza no sistema trigonal 
(SILVA, 2002; POLITO, 2010; VIEIRA, 2010). 

As micrografias (MEV) obtidas para a composições de 25, 50 e 75% de 
substituição da areia pelo resíduo de vidro, mantendo a relação água/
cimento em 0,5, após 28 dias de cura são apresentados na Figura 7.

Para a composição sem adição de resíduo de vidro (referência) po-
de-se observar a interação das partículas de areia com a pasta de 
cimento endurecida, verificando que a areia apresenta uma superfí-
cie mais rugosa que o resíduo de vidro, o que permite uma melhor 
ligação do aglomerante hidráulico com a superfície do agregado. 

De acordo com a literatura, isso aumenta a camada de pasta de ci-
mento que envolve as partículas de areia, o que contribui para o au-
mento da compactação na zona de transição (SILVA, 2002; POLITO, 
2010).

Nas composições com substituição de 25% de areia por resíduo de 
vidro, pode-se observar a interação do aglomerante hidráulico com 
as partículas de agregado e a presença de pequenos poros, não foi 
possível identificar a presença de cristais etringita o que corrobora 
com o acréscimo na resistência mecânica desta formulação. 

Os vazios observados na interface agregado/matriz cimentícia pode 
ser atribuído ao fato do agregado vítreo se apresentar menos rugo-
so, e, portanto, com uma menor zona de penetração da pasta de 
cimento no agregado miúdo (SILVA, 2002; POLITO, 2010). Nas com-
posições com maiores teores de substituição (50% e 75%) observa-se 
um aumento de etringita ao redor do resíduo de vidro. Nas amostras 
com 50% de substituição esta fase danosa às propriedades mecâ-
nicas se forma no interior da massa cimentícia, onde inicia-se a for-
mação da etringita, devido à alta alcalinidade da matriz. A presença 
desta fase no aglomerando é menos efetiva no empobrecimento da 
adesão entre agregado e matriz o que resulta em redução dos danos 
às propriedades mecânicas. Esta fase é resultado da reação álcali-
-sílica que é ativada pela maior disponibilidade de água no interior 
da argamassa que provê a maior mobilidade dos íons hidroxila fa-
vorecendo estas reações. Já nas amostras com 75% de substituição 
do agregado natural, esta fase pode ser observada na superfície do 

Figura 6 - Absorção de água por capilaridade para as composições (0, 25, 50 e 75%) correspondentes à porcentagem de substituição da areia pelo resíduo de vidro, manten-
do a relação água/cimento em 0,5, após (a) 7 e (b) 28 dias de cura. Fonte: Os autores
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agregado, sendo isto resultado do progresso da reação álcali-sílica. 

Esta progressão é explicada devido a abundância de sílica disponível 
para a ativação destas reações, visto que este óxido é o limitante das 
reações formadoras da etringita. 

A reação álcalis-agregado que causa preocupação quando se trata da 
utilização de novos agregados miúdos na produção de argamassas e 
concretos, mostrou-se não ser um problema na produção de arga-
massas com substituição da areia pelo resíduo de vidro moído, des-
de que se controle a formulação de substituição e a granulometria do 
agregado, que quando se utiliza granulometrias próximas a da areia, 
não compromete à referida reação (PENACHO; BRITO; VEIGA, 2012). 

Além disso, a substituição dos agregados naturais por agregados 
com superfície de contato menos rugosa apresenta maior dificul-

dade em formar argamassas coesas, devido a uma menor zona de 
penetração da pasta de cimento para o interior do agregado miúdo, 
o que diminui a aderência desta pasta na zona de transição (SILVA, 
2002; POLITO, 2010).

A utilização do resíduo de vidro como agregado miúdo, apesar de sua 
textura e superfície ser distinta ao da areia, também não apresen-
tou alteração no comportamento interfacial com cimento Portland, 
havendo aderência suficiente entre o resíduo de vidro e a pasta de 
cimento Portland, não produzindo enfraquecimento na interface “ci-
mento/agregado” (LUNAS; SILVA; QUEIROZ, 2016). 

A Figura 8, mostra em detalhe os cristais de etringita formados na 
superfície do agregado vítreo para a substituição de 75%.

Como reportado na literatura os cristais de etringita têm formato aci-

Figura 7 - Micrografias eletrônica de varredura para as composições substituição da areia pelo resíduo de vidro, mantendo a relação água/cimento em 0,5, após 28 dias de 
cura. (a) referência (b) 25%, (c) 50%, (d) 75%. Fonte: Os autores
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culares com estrutura trigonal com crescimento preferencial perpen-
dicular ao substrato. (POLITO, 2010).

4. Conclusão

Em se tratando de economia de material natural e valorização da uti-
lização de resíduos no setor da construção civil, os resultados deste 
trabalho mostram a viabilidade da utilização de 25% de resíduo em 
relação à massa de areia, para a produção de argamassas de assen-
tamento de alvenaria de vedação.
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E V E N T O S

No passado mês de Novembro, entre os dias 16 e 1, realizou-se a 4ª 
edição das Jornadas Técnicas da Cerâmica com o alto patrocínio da 
Mota Ceramic Solutions e da empresa Grestel, SA. O evento juntou 
durante 4 dias, um total de quase 400 participantes, entre adminis-
tradores, diretores e quadros técnicos de empresas industriais do 
Setor da Cerâmica. Juntaram-se ainda a este evento, oradores nacio-
nais e internacionais, organismos públicos, privados, entidades do 
sistema científico e tecnológico e empresas do setor cerâmico.

No primeiro dia, o destaque foi para os Materiais Cerâmicos de Cons-
trução e teve como objetivo mostrar a sua versatilidade, sustentabili-
dade e carácter inovador, mostrando produtos, tecnologias, soluções 
e melhores práticas de aplicação de produtos cerâmicos, envolvendo 
produtores, aplicadores, bem como os profissionais da Indústria da 
Arquitetura, Engenharia e Construção. O evento foi estruturado em 
dois momentos, com um workshop de aplicação de produtos cerâ-
micos, que teve como objetivo dotar os profissionais da indústria da 
construção, de conhecimento prático que lhes permita a aplicação 
correta de cada tipologia de produtos, como revestimento, sanitá-
rios, tijolo ou telha cerâmica, e no período da tarde uma conferência 
em auditório, onde vários especialistas demonstraram o potencial 
dos materiais cerâmicos e que o diretor geral do CTCV, António Baio 
Dias, designou com um “hino à Cerâmica”

Já no 2º dia o tema foi para a temática do Valor das Marcas na Com-
petitividade e Internacionalização das empresas. A uma apresenta-
ção inspiradora de João Gilsanz Magalhães, que abordou o propósito 
e posicionamento de uma marca, seguiu-se uma mesa redonda mo-
derada por José Luis Alvim, professor na Porto Business School, for-
mador e consultor nos maiores grupos empresariais nacionais, que 
teve como convidados responsáveis de empresas de vários setores 
de atividade. Durante mais de uma hora foram discutidos os fatores 
de sucesso na competitividade e internacionalização de empresas 
e de setores, que apresentaram o percurso feito para a internacio-
nalização e o seu posicionamento junto do mercado, reforçando a 
importância da diferenciação pela qualidade e inovação, identidade 
da marca, mas também a importância do investimento em processos 

de sustentabilidade ambiental e social, na resposta às exigências dos 
mercados. 

Ao longo dos vários dias o tema da Sustentabilidade teve um papel 
de destaque, já que os desafios para as empresas são grandes. Como 
referido pela responsável da unidade de Ambiente e sustentabilida-
de do CTCV, Marisa Almeida, a população aumentou nos últimos 50 
anos e o consumo foi acompanhando essa evolução, mas os recur-
sos são finitos e como tal é necessário criar uma cultura de gestão 
racional de recursos e apostar em fluxos produtivos mais circulares, 
numa abordagem sistémica com novos modelos de negócio que uti-
lizem os recursos, estendendo o ciclo de vida dos produtos. “Fazer 
mais com menos” foi a mensagem deixada no final da primeira parte 
deste segundo dia. 

Já no período da tarde, no âmbito do projeto CLAY - Cross Sector 
support for Innovative and Competitive artistic Ceramic SMEs, foram 
discutidos fatores de competitividade e resposta aos desafios que se 
colocam a empresas de base mais tradicional e artesanal, bem como 
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identificar respostas através de financiamento público, como apoio 
ao investimento em tecnologia, formação e inovação nestes setores.   

O ponto alto do evento foi no 3º dia, com a temática da Descarbo-
nização da Indústria, com a presença de João Neves, Secretário de 
Estado Adjunto e da Economia, que enalteceu o setor pela sua re-
siliência e aposta na evolução tecnológica, apesar das dificuldades, 
nomeadamente a tendência de aumento dos custos energéticos e 
outros de natureza conjuntural, tendo concluído a sua intervenção 
com palavras de ânimo e esperança e apelando às empresas a sua 
ligação a entidades de interface, atualmente designadas de Centros 
de Tecnologia e Inovação, as quais terão um reforço de investimento 
de capacitação em recursos humanos e equipamentos, dotando-as 
de recursos em prol do desenvolvimento das empresas.  

Seguiu-se a apresentação do Novo Roadmap Europeu para a Indús-
tria Cerâmica, desenvolvido pela Cerame Unie e da Visão da Indústria 
Espanhola sobre esta temática apresentada pela Sociedade Espa-
nhola de Cerâmica e Vidro. Já a concluir a primeira metade do dia, se-
guiu-se uma mesa redonda, antecedida da intervenção de Luis Mira 
Amaral sobre a Crise Energética.

Na mesa moderada pelo Jornalista Rui Neves do Jornal de Negócios, 
com a participação da CIP, da DGAE, da Douro Gás, da empresa 
Primus Vitória e da Induzir - Indústria, Lda, discutiu-se o problema, 
apelando-se a uma maior reflexão do governo na implementação 
urgente de medidas compensatórias para evitar o colapso do setor 
devido à subida dos custos de energia, bem como a uma maior coo-
peração das empresas, na procura de soluções.  Os impactos da crise 
energética num contexto em que se apela à descarbonização, cujos 
processos produtivos dependem fortemente dos combustíveis fós-
seis, pode pôr em causa não só a competitividade das empresas num 

mercado global, mas também a manutenção de postos de trabalho 
e até a sobrevivência das empresas. A mensagem que ficou é que 
“há apoios, mas não há tecnologia acessível ou soluções à vista para 
cumprir com as metas europeias e/ou nacionais. A transição deve ser 
justa, de setor para setor e não está a ser”

Já no período da tarde discutiram-se soluções técnicas e novos de-
senvolvimentos como a introdução de hidrogénio como fonte de 
energia, ou a captura de CO2 na resposta aos desafios da descar-
bonização.  

A abrir o último dia das Jornadas Técnicas da Cerâmica, foi entregue 
ao CTCV, pelo presidente da Sociedade Portuguesa de Cerâmica e 
Vidro, o certificado de sócio honorário, pela sua relevância no apoio 
tecnológico às empresas e na formação profissional dos ativos do 
setor. 

Neste dia e após uma mesa redonda que apresentou os desafios e a 
problemática das matérias-primas nacionais na competitividade da 
indústria Cerâmica, moderada pelo Dr. António Júlio Veiga Simão em 
representação da CCDRC, empresas e entidades públicas competen-
tes nesta matéria, tais como, a Direção-Geral de Energia e Geologia 
(DGEG), o Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG), a Em-
presa de Desenvolvimento Mineiro (EDM).

O tema de destaque deste dia foi a Inovação ao nível dos proces-
sos e produtos e os avanços tecnológicos, em particular na era da 
digitalização e da indústria 4.0. Numa mesa redonda moderada por 
Victor Francisco, responsável de ID do CTCV foi apresentado um pit-
ch de projetos de Investigação e Desenvolvimento, onde a cerâmica 
demonstrou a sua capacidade empreendedora e a sua aposta em 
produtos inovadores, reforçando a importância das empresas cria-
rem uma cultura interna de inovação, permitindo à indústria do setor 
agregar valor e crescer em mercados cada vez mais competitivos.

Nesta edição das Jornadas Técnicas da Cerâmica, foi ainda apresen-
tada uma mostra de produtos e equipamentos, que se materializou 
numa exposição de protótipos resultantes de projetos de I&DT e pro-
dutos, bem como a realização de sessões paralelas em tecnologia 
laboratorial ou em robótica. 

Foi ainda realizada nesta edição das Jornadas Técnicas da Cerâmica, 
a 1ª Semana Tecnológica “Quando Penso no Futuro, Penso Indús-
tria”, uma iniciativa integrada no Projeto Pense Indústria, que tem 
como objetivo a atração de jovens para a Indústria, demonstrando 
oportunidades de desenvolvimento profissional e dando-lhes acesso 
a experiencias únicas e inovadoras, em resposta à escassez de re-
cursos humanos qualificados que a indústria e em particular o setor 
cerâmico, enfrenta.
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